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Da Comissão Mista sobre a Mwu.gem 
nq. 39, de 1973 (CN)- n9 197/73, na ori· 
gem -, submetendo i delifteraçio do 
Congresso Nacional o texto do Decreto­
lei R'l1 l.277, de 14 de junho de 1973, que 
"autoriza o Poder Execud~o a promover 
a subscrição no auruento de capital da 
Companhia Vale do Rio Doce -
CVRD". 

Relaton Deputado Parente Frota 

Nos termos do parágrafo 1~ do artigo 55 
da Constituição, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n~ 
1.277, de 14 de junho de 1973. que autoriza 
o Poder Executivo a promover a subscrição 
no aumento de capital da Companhia Vale 
doRioDoce-CVRD. 

Conforme preceituam os artigos \9 e 1! do 
referido diploma, um crédito especial, nova­
lor de Cr$ 142.000.000,00 (cento e quarenta 
e dois milhões de cruzeiros), é aberto em En­
cargos Gerais da União - Recursos sob a 
supervisão do Ministério da Fazenda, para 
o fim de atender à despesa com a subscrição 
de ações no próximo aumento de capital da 
Companhia Vale do Rio Doce. 

O aumento de capital previsto, da ordem 
·de tO% (dez por cento), objetiva o suprimen­
to de recursos financeiros indispensáveis à 
continuidade da execução do plano de ex­
pansão da Companhia, expansão esta neces­
sãria ao atendimento da progressiva evo­
lução da demanda internacional de mi­
nérios, na conformidade da demonstração 
estatística oferecida na Exposição de Moti­
vos subscrita pelos Ministros de Estado das 
Minas e Energia, da Fazenda e do Planeja­
mento e Coordenação Geral. 

A subscrição pretendida será efetivada pe­
lo Tesouro Nacional, através do Ministério 
da Fazenda, que deverá subscrever a tota­
lidade de sua participação acionária e, ain­
da, as ações que eventualmente não forem 
subscritas por quem de direito, nos termos 
do artigo 31' e seu par~grafo único. 

Complementando o ajustamento do De­
creto-lei às normas de Direito Financeiro 
em vigor, o artigo 4P faz a indicação das res­
pectivas fontes de recursos. 

Nesta oportunidade apraz-nos esclarecer 
que ao ensejo do 309 aniversário daCia. Vale 
do Rio Doce, tivemos a honra de pronun­
ciar, da Tribuna da Câmara dos Deputados, 
na sessão de 2 de junho de 1972, discurso em 
que aduzimos as seguintes considerações so­
bre a referida Companhia: 

"A Cia. Vale do Rio Doce foi criada pelo 
Decreto-lei número 4.352, de 2 de junh~ de 
1942, com o objetivo de extrair, transportar 
e comercializar o minério de ferro,-bem co­
mo de explor::tr o trãfego de sua estrada de 
ferro. A criação da Companhia resultou da 
verifica~ão de que o Brasil precisava melho­
rar os 111eios de transporte do Vale do Rio 
Doce e promover o desenvo1vimento acele­
rado e permanente da Região; de que o Go­
verno da lnglaterra, no momento maís crí­
tico da guerra, tinha absoluta necessidade de 
minério de alto teor, para as suas indústrias 
bélicas; e de que o Governo dos Estados 
Unidos estava vivamente interessado em au­
xiliar o desenvolvimento do Brasil pro­
movendo a exportação do minério de ferro e 
aumentando a exportação e importação en­
tre esses países. Foi firmado um acordo en­
tre os três Governos, assinado em 
Washington, em 3 de março de 1942, o Acor­
do de Washington. 

Por este acordo: 
a) O Governo Britânico se comprometia 

a adquirir e transferir para o Governo Bra­
sileiro, liYre e desembaraçadas de qualquer 
ônus, as jazidas situadas em ltabira, perten~ 
centes à British Itabira Company, entre as 
quais estavam as grandes reserVas de miné­
rio de ferro do Cauê e Conceição; 

b) O Governo Brasileiro se comprometia 
a encampar a Estrada de Ferro Vitória a Mi­
nas e entregá-la, livre e desembaraçada, a 
uma companhia contratada pelo nosso Go­
verno; prolongar a estrada de ferro até as 
Minas de ltabira, restaurar e melhorar toda 
aquela ferrovia, para que ela pudesse trans­
portar anualmente o mínimo de 1.500.000 
toneladas de minérios de ferro das Minas até 

o Porto de Vitória; melhorar as instalações 
do porto de Vitória, a fim de dar saída, com 
eficiência à exportação mínima referida de 
t .500.000 toneladas: 

c) O txport and Import Bank se compro­
metia a abrir um crédito de USS 
14.000.000,00 para compra ou aquisição, na 
América do Norte, de todo o equipamento, 
matérias e máquinas necessãrios ~o pro­
longamento da estrada de ferro Vitória a Mi­
nas, ao aparelhamento das Minas de ltabira 
,e do porto de Vitória, de modo que as Mi~ 
nas, a Estrada e o porto de Vitória tivessem 
capacidade para a produção, transporte e en­
trega de 1.500.000 toneladas de minério, 
anuaJmt:nte. 

A constituição da Cia. Vale do Rio Doce 
S. A. visou a uma alta finalidade de interesse 
nacional e internacional, no momento justo 
em que as Nações Democráticas Ocidentais, 
na última guerra mundial, sofriam grandes 
revezes no Norte da África. O Império Britâ­
nico, dia a dia, perdia as regiões em que 
estavam situadas as minas de ferro que o 
abasteciam de minério, e as reservas acumu­
ladas na Inglaterra diminuíam sensivel­
mente. E, por essa razão, não relutou em ofe­
recer ao Brasil as grandes jazidas de minério 
de ferro que os seus súditos possuíam no 
Estado de Minas Gerais, em Itabira, com a 
condição de o Governo Brasileiro equipar 
essas jazidas para produção mínima anual 
de 1 . .500.000 toneladas de minério e apa­
relhar a Estrada de Ferro Vitória a Minas 
para fazer o transporte deste minério. 

O Governo Norte-Americano facilitou Çli 

fundos necessários ao equipamento da Es­
trada e das Minas, e o Governo Brasileiro 
cumpriu rigorosamente todos os compromis­
sos assumidos. 

Delineado, historicamente, o surgimento 
da Cia., vejamos, em rápidas palavras, como 
a mesma se encontrava ao completar as suas 
bodas de prata, em 1967. 

A primeira preocupação sempre presente 
foi a de sua sobrevivência, o que depende da 
comercialização do produto. Esta se torna 
cada vez mais complexa, eis que sob os efei­
tQs da trilogia: condições do mercado, seu 
aspecto competitivo, e o avanço da tecnolo­
gia. 
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E:VANDRO MENDES VIANNA 

01retor-Gera! do Senado Federa! 

ARNALDO GOMES 

D1retor-Execut1vo 

PAULO AURÉUO OUINTELlA 

Chefe da ÜIVISào Adm1n1stratwa 

JOSÉ DE PAI VA PINTO 

Chefe da D1v1são
1
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No particular, é com alegria que se con­
signa ter a Vale do Rio Doce conseguido 
vencer e acompanhar o progresso, bastando 
salientar que a Empresa mineradora, que só 
exportava um tipo de rninérío em l955, na 
data de seu jubileu de prata já entregava ao 
mercado vinte e seis tipos de minérios de gra­
nulometrias diferentes e alguns com especifi­
cações químicas diversas. 

Nesta (as e, merece especíal menção a efetí­
vação do Terminal Marítimo de Tubarão­
causa de justificado orgulho de todos os bra~ 
sileíros que visitam aquele porto. Esse Ter~ 
minai, sempre motivando planos de amplia~ 
ção indispensável, já em 1965 cqmportava 
navios de 100.000 toneladas. Por isso, é 
considerado um dos maiores e o mais aper~ 
feiçoado atracadouro mecanizado do mun~ 
do. 

Embora o relacionamento de dados numê~ 
ricos possa parecer enfadonho, por elemen~ 
tar dever de fazer justiça, de modo com~ 
probatório, merecem ser alinhadas as seguin­
tes informações sobre a atual situação da 
Companhia V a! e do Rio Doce S. A.; 

As principais atividades da Cia. em 1971 
foram: 
~ Exportação de Minério de Ferro -

27.760.000 toneladas 
- Lucro Liquido- CrS 428.000.000.00 

Capital da Empresa CrS 
I .000.000.000,00 

As atividades das subsidiárias foram 
realizadas pelas; 

l) DOCENA VE - Empresa de Navega~ 
çào Marítíma, criada em 1962, que vem 
cumprindo, com grande êxito, a missão que 
lhe cabe, de transportar o nosso tninério a 
preços competitivos a qualquer parte do 
mundo, integrando o transporte marítimo 
no grande complexo de exportação do 
minério de ferro. 

Possui atualmente dez. navios, totalizando 
627.000 toneladas de capacld~de, e sete 
navios afretados, totalizando 381.000 
toneladas de capacidade. 

Tem em construção, c com término 
previsto par<~ dezembro de 1973, em estalei~ 
ro japonês, o navio Docecanyon, com 
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ASSINATURAS 

Via Superfleie: 

Semestre 

Ano 

Via A6rea: 

Semestre 

Ano 

CrS 100.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400.00 

lO preço do e)(emplar atrasado se rã acresc1do 

de Cr$ 0,301 

T~raqem 3 500 exemp'are'.'> 

capacidade de 270.000 toneladas, e mais 
dois navios com capacidade de 130,000 
toneladas cada, encomendados em estaleiros 
nacionais. 

Aproveita retorno de seus navios que 
levam minérios de ferro principalmente para 
o Japão, França e Âustria, para o transporte 
de óleo do Golfo Pérsico para a PETRO~ 
BRÁS, carvão dos Estados Unidos­
para a USJMINAS e trigo dos Estados 
Unidos e Canadá para o Brasil. 

2) Flofestas Rio Doce _-r;-~i~cipat res­
ponsável pelo reflorestamento no Estado de 
Minas Gerais. 

3) Rio Doce Geologia e Mineração -
DOCEGEO - é responsãvel pela pesquisa 
de suas reservas minerais. ' 

4) DOCEMADE - é responsável pelo 
reflorestamento do Estado do Espírito 
Santo. 

5)' Rio Doce Engenharia e Planejamento 
- é a responsável pela elaboração dos 
grandes projetos da Cia. Vale do Rio Doce e 
Subsidiárias. 

6) As subsidiárias no Exterior são cons~ 
tituídas pela ltabira Eizenerz, em Ous­
seldorf; a ltabira Internacional, em Nova 
York, responsáveis pela· comercialização do 
minério de ferro, bem como pelas aquisições 
de materiais no exterior. 

A Cia. Vale do Rio Doce tem por objetivo 
obter para I972 a exportação de 28.000.000 
toneladas, sendo a exportação prevista para 
1973 de 35.000.000 toneladas. 

Possui atualmente a Cia. Vale do Rio Do~ 
ce, em pleno funcionamento, uma Usina de 
Pelotizaçào em Tubarão, com capacidade 
para produção de 2.000.000 de tone1ada:s 
por ano. Em fase de montagem, existe outra 
Usina, também em Tubarão, com capacida­
de para produção de 3.000.000 de toneladas, 
estando a Companhia em fase de negocia~ 
ções para aquisição de uma terceira Usina 
de Pelotização corn capacidade de 3.000.000 
de toneladas de ferro. 

O núrnero atua! de empregados -da Cia. 
Vale do Rio Doce é de cerca de ll.OOO, 
atuando nos Estados de Minas Gerais, 
Espírito Santo, Guanabara e São Paulo 

mantendo, outrossim, atualmente, onze 
escolas primárias, sendo 7 {sete) no Espírito 
Santo e 4 {quatro) em Minas Gerais, com 
um total de 8.QOO alunos. 

Tendo em vista a localização, em 1967, 
pela Companhia Meridional de Mineração, 
de grandes reservas de rninérios de ferro no 
Estado do Pará, na regíão da serra dos 
Carajás, em extensas áreas, entre os rios 
Tocantins e Xingu foi criada, em 1970, a 
Amazônia Mineração S.A., com participa~ 
çào majoritária da Companhia Vale do Rio 
Doce e em associação com a Uníted States 
Steel Corporation, visando à pesquisa, à 
exploração do minério de ferro, com a 
previsão de uma exportação anual de cerca 
de 10 a I 5 milhões de toneladas. 

Vultosos e importantes investimentos vêm 
sendo promovidos com vista â execução do 
programa de expansão da Companhia. 

Assim, no período de 1972 a 1975, a Cia. 
Vale do Rio Doce investirá no Espírito 
Santo e em Minas Gerais a quantia de 500 
milhões de dólares para colocação em pleno 
funcionamento das duas últimas Usinas de 
Pe!otização, da duplicação da sua linha 
férrea, em bitola métrica de ltabira ao Porto 
de Tubarão, com cerca de 550 km, sendo 
1975 o ano previsto para o término da 
duplicação e da sinalização da sua línha 
duplicada, sendo que em setembro de 1973 
metade da linha estará sinalizada; constrU· 
çào da Usina de concentração do Minério 
ern ltabira (Estado de Minas Gerais), com a 
finalidade de melhorar as condições de 
comercializctçào de minêrio fino; construção 
de novo pier no Cais de Tubarão e dragagem 
do Cais de Tubarão para permitir receber 
navios até 300.000 toneldas. (DW) 

Fato auspicioso ·acorreu no dia 28 de 
maio último, quando o porto de Tubarão 
recebeu e carregou minhio de ferro no 
maior navio já aportado em águas brasilei· 
ras, ou seja, o navio "Berge Istra", de 
Bandeira liberiana e com capacidade para 
230.000 toneladas (DW), levando minério 
para o Japão. 

As expressivas constatações alinhavadas 
neste discurso demonstram, extremo de' 
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dUvidas, o gãudío com que é registrada a 
passagem do 3~ aniversário da Companhia 
Vale do Rio Doce Sociedade Anônima. A 
frieza dos números c da estatística 
descaracterizam uma possível inquínação de 
que mais uma vez nos deixamos levar por 
certo ufanismo, em termos exclusivamente 
emocionais. 

Não. Muito ao contrário: trata·se de uma 
realização objetiva e benéfica, espalhando 
melhoria para todo o Brasil, sob vários 
aspectos: 

- no que tange ao desenvolvimento e à 
contribuição para aceleração da riqueza 
nacional; 

- no que se refere à repercussão interna­
cional da imagem do País, notadamente 
quanto ao conseqüente carreamento de di­
visas para o País; 

- no que concerne à possibilidade do 
aumento do emprego da mão~de~obra; 

- no que diz respeito, como atíVidade 
correlata, à educação, mercê das escolas de 
alfabetização e adestramento criadas e 
subvencionadas pela Companhia Vaie do 
Rio Doce. 

Por tudo isto e pelo mais que os dados 
narrados descrevem, é de justiça que a Câ· 
mara dos Deputados, por um dos seus repre· 
sentantes, consigne o seu aplauso pelo trans· 
curso do aniversário. 

É o que a ocasião ora nos propicia, e as· 
sim endereçamos à Cia. Vale do Rio Doce 
em geral, particularizando ao Corpo Técni· 
co e à Administração. Quailto à últirna, 
segue o especiaJ aplauso à gestão do seu ilus· 
tre Presidente, Engenheiro Raymundo Perei· 
ra Mascarenhas, e ao seu Vice· Presidente e 
também Diretor, Marechal José Sinval Mon· 
teiro Líndenberg, ambos objeto de feliz esco­
lha do Ex:mo. Sr. Presidente da República. 

Tudo isto porque, no curso do 3()9 ani­
versário, mantém a situação de uma entre as 
seis primeiras empresas exportadoras de 
minério de ferro no mundo. 

Continua, pois, sendo uma empresa es· 
tatal portadora do melhor conceito- nacio~ 

na! e internacional - cuja eficiência e 
dinamismo não podem ser postos em dúvi~ 
da." 

Desta forma, consíderando as razões 
antes expostas, concluímos pela relevância, 
oportunidade e acerto da medida legal 
adotada pelo Poder Executivo, opinando 
pela aprovação da mesma, na forma do 
seguinte·. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 30, de 1973. 

Aprol'a o texto do Decreto--lei n'11.277, 
de 14 de junho de 1973. 

O Congresso Nacíonaf decreta: 
Artigo único. I! aprovado o texto do 

Decreto-lei n9 1.277, de l4 de junho de l973, 
que "autoriza o Poder Executivo a pro~ 
mover a subscrição no aumento do capital 
da Companhia Vale do Rio Doce -
CVRD." 

É o parecer. 
S<lla das Comissões, em 07 de agosto de 

1973. - Senador Fausto Castelo-Branco, 
Presidente - Deputado Parente Frota, Re~ 

Jator. - Senador Carlos-~ -
Deputado Elias Carmo - S~na ... ."Wilson 
Gonçalves - Senàdor Ta - :- - tra -
Deputado José TasSQ de Andra e- Depu­
tado Jairo Magalhães - Senador Luiz 
Cavalcante - Deputado Paulino Cícero -
Senador Vasconéel~os Torres - Senador 
Antônio Fernandi - Senador Amaral 
Peixoto - SenadÓ .. óustavo Capanema -
Deputado Jorge F raz - Senador Dinarte 
Mariz. 

PARECER 
N• 45, de1973- CN 

Da Comissão Mista sobre a Mensagem 
n9 40, de 1973 {CN)- N9l00, de 1973, 
na origem, submetendo à deliberação do 
Congresso Na~ional, o texto do Decreto­
lei n9 1.278, de 19 de junho de 1973, que. 
"altera o artigo 39 do De.:reto-lei nY 
1.264, de lY de março de 1973, que mo­
difica, no exercício de 1973, a dis­
tribuição da receita proveniente da ar­
recadação do Imposto Único sobre 
Lubliflcantes e Combustíveis Líquidos e 
GasoSQS e sobre Energia Elétrica e d' 
outras providências.,. 

Relator: Senador Leandro Maciel 

Com Mensagem do Senhor Presidente da 
República, é submetido à deliberação do 
Congresso Nacional o tex.to do Decreto-(eí 
n"' 1.278, de 19 de junho de 1973, que altera 
o artigo 39 do Decreto-lei n"' 1.264, de 1~> de 
março de !973, que: modifica, no exercício 
de 1973, a distribuição da receita pro· 
veniente da arrecadação do Imposto único 
sobre Lubrificantes e Combustíveís 
Líquidos e Gasosos e sobre Energia Elétrica 
e dá outras providências. 

A Mensagem presidencial está 
acompanhada de Exposição de Motivos dos 
Senhores Ministros de Estado das Minas e 
Energia e do Planejamento e Coordenação 
Geral. 

O diploma legal sob exame foi expedido 
pelo Poder Executivo com base no item 11 
do artigo 55 da Constituição e tem por fi­
nalidade permitir a utilização dos recursos 
previstos no Decreto-lei n"' 1.264, de l"' de 
março de 1973, com reforço das verbas já 
destinadas à construção de residências 
aliciais que serão de propriedade per­
manente da União, além de atender a 
Política do Carvão Mineral Nacional com a 
reorganiza cão do setor de mineração. 

Referindo-se ao Decreto-lei n9 1.264, de l'? 
de março de 1973, aprovado pelo Congresso 
Nacional, conforme Decreto Legislativo n' 
18, de 2 de maio de 1973, dizem os Senhores 
Ministros na Exposição de Motivos: 

"Aproximadamente na mesma época, foi· 
proposto a Vossa Excelência, atravês da 
E.M. n9 142f73, projeto de lei referente à. for­
mação de estoques de combustíveis fósseis e 
físseis e à implantação do ciclo do com­
bustível nuclear. Esse projeto foi também 
aprovado pelo Congresso Nacional, trans­
formando-se na Lei n9 5.876, sancionada 
por Vossa Excelência, em li de maio de 
1973. 

Ocorre, porém, que, ao longo do corrente 
exercício e do desenvolvimento das pro· 
vidências que justificaram aqueles dois C.is-
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positivos legais, foram notadas algumas ne. 
cessidades adicionais que não estavam ade~ 
quadam.ente contemplada~ nos mesmos. 

Assim é que em relaçio- aos recursos de~ 
finidos no Decreto-lei n'( \.264, verificoU-Si;: 
ser necessário utitizâ.; __ também, par­
cialmente, como reforço~~s recursos já an­
teriormente destinados à construção de re­
sidências aliciais que serão de propriedade 
permanente da União. 

Por outro lado, em decorrência da im­
plementação da Política do Carvão Mineral 
Nacional, impõe-se ampla reorganizacão do 
setor de mineração, em alguns casos, com 
concentração da lavra em minas de maior ca­
pacidade e, em outros, com substancial 
redução na produção, visando ao equilíbrio 
entre esta e o mercado consumidor. 

No último caso, por se tratar de indústria 
mineral. virtualmente administrada pelo Go~ 
verno Federal, torna-se necessârio indenizar 
as empresas de mineração de carvão, cuja 
produção venha a ser compulsoriamente 
redUzida, por ato do poder público, 
prevendo~se, portanto, alocação de recursos 
para esta finalidade." 

No pr~meiro caso, o Decreto-lei visa a 
alocar recursos para a transferência de 
ói'gãos do Ministério das Minas e Energia 
para Brasília, dentro das medidas que o 
atual Governo vem adotando para que os 
órgãOs da Administração Federal tenham, 
realmente, Suas sedes no Distrito Federal. 

No segundo. o diploma em apreço po~­
sibilita a alocação dos recursos necessários à 
implantação da Política do Carvão Mineral 
Nacional, objetivando profunda reor· 
ganizacão do setor, 

Deve-se salientar que o valor global dos 
recursos previstos no Decreto-lei n9 1.264, 
de I~' de marco de 1973, não foi alterado 
pelo diploma legal sob ex:ame. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação 
do Decreto-lei n"' 1.278, de !9 de junho de 
1973, na forma do :seguinte: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N~> 31, DE 1973. 

AprQva o tex.to do Decreto·lei n" 1.278, 
de 19 de março de 1973. 

Artigo Único. t. aprovado o tex:to do 
Decreto-lei n"' 1.278, de 19 de março de 
!973, que "altera o art. 3~-' do Decreto-lei n<? 
1.264, de !'~de março de 1973, que modifica, 
no exercício de 1973, a distribuição da 
receita proveniente da arrecadação do lrn· 
posto Unico sobre Lubrificantes e Colil­
bustíveis Líquidos e Gasosos e sobre 
Energia Elétrica e dá outras providências." 

to parecer. 
Sala das Comissões. em 8 de agosto de 

1973. - Deputado Josias Gomes, Pre· 
si dente- Senador Leandro Maciel, Relator 
-Senador Virgílio Távora- Senador Mil· 
ton Trindade - Senador José Augusto -
Senador Waldemar Alcântara - Senador 
Ruy Carneiro - Deputado Otávio Cesário 
- Senador Guido Mondin - Deputado 
Odulfo Domingltes - Deputado Jonas 
Carlos -- Dep\itáOo Mario Stamm - Se­
nador Fernando Correa - Senador Heitor 
Dias- Senador José Lindoso. 
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PARECER 
N"' 46, de J973·CN 

Da Comissão Mista sobre a Mensagem 
n• 38, de 1973 (CN)- n' 196, de 1973, 
na origem, submetendo à deliberação do 
Congresso NacionaJ, o texto do Decreto· 
lei ql' 1.275, de r de junho de 1973, que 
"'dispõe sobre a aplicação de recursos or· 
çamentários consignados às Universida­
des que menciona, e dá outras providên­
cias". 

Relator: Senador José Augusto 

O Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do§ l~> do art. 55 da Constituição, o 
texto do Decreto-lei n<:> 1.275, de 1~ de junho 
de 1973, que dispõe sobre a aplicação de re­
cursos orçamentários consignadós às Uni­
versidades que menciona, e dá outras provi­
dências. 

A Mensagem Presidencial está acompa­
nhada de Exposição de Motivos do Minis­
tro de Estado da Educação e Cultura. 

O diploma legal sob exame foi expedido 
pelo Poder Executivo no uso da atribuição 
que lhe confere o item l1 do art. 55 da Cons­
títuição. 

Objetiva precipuamente a Decreto-lei cor­
rigir as problemas havidos com a incarpora­
çào das Faculdades Federais às Fundações 
de Direito Privado mencionadas no seu tex­
to, uma vez que aquelas recebem recursos fe­
derais e estão obrigadas a atender à destina­
ção que o Orçamento dá às suas verbas, de~ 
vendo observar os dispositivos legais e as 
normas baixadas pelo Governo Federal. 

Justificando a expedição do Decreto-lei 
em apreço, diz o Ministro Jarbas Passari­
nho, da Educação e Cultura, em sua Exposi­
ção de· Motivos: 

"Visando ao atendimento de um dos 
princípios básicos da Reforma Universi­
tária, consubstanciado na eliminação 
progressiva das Escolas Isoladas de Ensi­
no Superior, através de sua integração 
num conjunto de unidade, de forma asse­
gurar a plena utilização de seus recursos 
materiais e humanos e vedar a duplicida­
de de esforços para fins equivalentes ou 
idênticos, foram promulgados os Decre­
tos-leis n~'s 762, de 14 de agosto de 1969, 
e 774, de 20 de agosto de 1969, que auto­
rizaram o funcionamento, respectiva­
mente, da Universidade de Ub~rlândia, 

no Estado de Minas Gerais. e da Univer­
sidade do Rio Grande, no Rio Grande 
doSul. ' 

2. Em ambas as Universidades, que 
são típicas fundacões de direito privado 
- mantidas que s.ào, com exclusividade, 
por instituições particulares, com exce­
ção da Faculdade de Ciências Políticas e 
Econômicas do Rio Grande, que é Muni­
cipal -, foram incorporadas Faculda­
des criadas e mantidas pelo Governo Fe­
deral que são: na Universidade de Uber­
lândia, a Escola Federal de Engenharia, 
e na Universidade do Rio Grande, a Fa­
culdade Federal de Engenharia indus­
trial. 

3. Tais atos, conquanto ensejassem 
!l cumprimento da polític<l governamen­
tal de expansão e aprimoramento das 
nossas instituições de Ensino Superior, 
não regulamentaram adequadamente a 
posição adminisirativo-fínanceira das 
faculdades Federais incorporadas, fato 
que, está a criar problemas sérios da ade­
quação às normas legais vigentes, nota­
damente quando, recebendo recursos fe­
derais, elas' são obrigadas a atender à 
destinação que a lei orçamentária dá à 
suas verbas e, na aplicação desses recur­
~os, devem elas. cumprir disposições de 
leis e de normas federais. 

4. Não raras vezes, nessas Faculda­
des Federais têm havido divergências en­
tre a sua Díretoria e a Reitoria da Uni­
versidade, ocorrendo casos de uso de do­
tações específicas· da Faculdade para des­
pesas com as outras faculdades que as in­
tegram, fato que vem preocupando os re­
feridos dirigentes e a este Ministério, pe­
las repercussões negativas que podem ad· 
vir, e que poderão comprometer a boa 
marcha dos trabalhos naquelas áreas. 

5. Assim, o Decreto-lei que tenho a 
honra de submeter à alta consideraçào 
de Vossa Excelência, Senhor Presidente, 
visa a corrigir as distorções apontadas, 
ensejando a eliminação do problema, 
evitando, desta forma, a a-plicação inade­
quada dos recursos, além de coincidir 
com a política da Reforma Universitá· 
ria, desenvolvida pelo Governo de Vossa 
Excelência." 

Realmente, ao considerar os recursos or­
çamentários consignados às citadas Faculda­
des como dotações feitas às fundações a que 
pertencem aquelas Escolas de Ensino Supe-
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rior, ficam solucionados adequadamente os 
problemas apontados, uma vez que as funda~ 
ções passam a ter o encargo de aplicar inte. 
gralmente as verbas consignadas na Lei de 
Meios nas faculdades a elas incorporadas. 

A medida tomada é de toda conveniência 
e atende às diretrizes da Reforma Uni­
versitária que prevê a eliminação dos Es­
tabetecimentos Isolados de Ensino Superior 
pela integração às Universidades que forem 
criadas. 

Como representante de Minas Gerais, se­
ja· nos permitido, ao 'término deste parecer 
fazer referências, ainda mais uma vez, ao al­
to alcance deste projeto e à justiça da medi­
da., que vem beneficiar uma das mais impor­
tantes Cidades do meu Estado, Uberlândia, 
cujo ensino universitário, assistindo 5.000 es­
tudantes, é dos mais elevados, eis que possui 
dez faculdades de ensino Superior, entre as 
quais a de Direito, dirigida pelo meu eminen­
te amigO Professor Jacy de Assis; a de Medi­
cina e Cirurgia, a de Engenharia, a de Ciên­
cias Econômicas, a de Artes, a Superior de 
Educação Física, a de Odontologia, a de Ser­
viços Sociais, a de Medicina Veterinária e a 
de Filosofia, Ciências e Letras. 

Face às razões expostas, opinamos favora­
velmente à aprovação do Decreto-lei n9 
1.275, de J9 de junho de 1973, na forma do 
seguinte: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 32; DE 1973 

Aprova o texto do Decreto-lei p9 1.275, 
de J9 de junho de 1973. 

Artigo único. Ê aprovado o texto do De­
creto-lei n9 1.275, de )9 de junho de 1973, 
que "dispõe sobre a aplicação de recursos or­
çamentários consignados às Universidades 
que menciona, e dá outras providências". 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 9 de agosto de 

1973.- deputadq Homero Santos, Presiden­
te - Senador José Augusto, Relator - Se­
nador \'irgílio Távora - Senador Lourival 
Baptista - Senador Franco Montoro -
Deputado Sinval Boaventura - Senador 
Cattete Pinheiro- Deputado Manoel de Al­
meida - Senador Dinarte Mariz - Depu­
tado Norberto Schmidt- Senador Celso Ra­
mos - Derwt~ ~o Herbert dos Sant~s -
Deputado João Guido - Senador Guido 
Mondin - Senador Flávio Britto- Senador 
José Sarney- Senador Hetvídio Nunes. 

1- ATA DA 93•SESSÃO, EM lO DE AGOSTO DE 1973 
1.1- ABERTURA 

gatícia, discriminação fundada em omissão ou elemento constante de 
certidão de nascimento, sob as penas que co mina. 

jeto: 

1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- orn:io do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Depptados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte pro-

Projeto de Lei da Câmara n9 42/73 (n'i' 1.281-B, de 1973, na ori­
gem), que autoriza a reversão de terreno situado no Município de 
Pirapora, Estado de Minas Gerais, à propriedade de Clara Batista de 
Oliveira. 

1.2.2 - Pareceres 
Referentes âs seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do Senado n9 94, de 1971, que proíbe, na ad­

missão, contratação ou qualquer outra forma de relação empre-

- Projeto de Lei do Senado n9 16/72, que estabelece normas 
para o exercício de profissionais de nível superior, formados por es­
colas oficiais, nos 2 {dois) primeiros anos após a formatura. 

- Projeto de Lei do Senado n9 54/73, que modifica a redação 
da alínea b do artigo I~> da Lei n~' L234, de l4 de novembro de 1950, 
que confere direitos e vantagens a servidores que operam com Raios 
b'substâncias radioativas. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 71/73, que modifica dispositivo 
do Decreto-lei n., 1.142, de JO de dezembro de 1970, e dá outras pro­
vidêncías. 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 24/73 (n9 112-8/73, na 
Câmara), que aprova os textos do Acordo de Cooperação Técnica e 
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do Acordo de Intercâmbio Cultural, firmados entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Quênia, em Nairobi, a 2 de fevereiro de 1973. 

- P~eto de Decreto Legisfativo n9 20/73 (n9 113-B/73, na 
Câmara). aprova o texto do Acordo de Cooperação CQmercial, 
firmado' entre a República Federativa do Brasil e a República do 
Zaire, em Brasília, a 28 de fevereiro de 1973. Aprol'ado, à Conússão · 
de Redação, 

1.2.3- Comuni(ação da Presidência 
Designação de Senadores para representar o Senado na 

solenidade de transmissão do cargo de Governador do Estado do Pa~ 
raná. 

·- Projeto de Lei do Senado n9 20/73, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que revoga os arts. 39 e 49 do Decreto· lei n9 389, de 
26 de dezembro de 1968, gue dispõe sobre a verificação judicial de 
insalubridade e periculosidade e dá outras providências. Aprol'ado, 
em 19 turno. 

Ll.4 - Discursos do expediente 
1 SENA;,DOR LOURIVAL BAPTISTA- Eleição de Genolino 

A !)lado para integrar a Academia Brasileira de Letras. Escolha pelo 
D~tetório Nacional da ARENA do nome do Sr. Luís Viana Pilho 
para a 3•· Vice. Presidência da Comissão Executiva Nacional do Parti~ 
do. 

1.4- DISCURSO AP()S A ORDEM DO DIA 

SENADORES FRANCO MONTORO e VIRG{LTO TÁVORA 
- Manifestação de pesar pelo falecimento do ex-Senador José 
Ermirio de Moraes. 

SENADOR FRANCO MONTORO- IIJ Encontro Nacional 
das Faculdades de Direito e Feira do Livro Jurídico, promovidos 
pela Pontificia Universidade Católica de Campinas- SP. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 1.2.4.1- Requerimento 

N9 \38/73, subscrito pelo Sr. Vírg(lio Távora e outros Senado· 
res, solicitando que o tempo destinado aos oradores do Expediente 
da sessão de 16 do corrente seja dedicado a reverenciar à memória do 

2- ASSOCIAÇÃO INTERPARLAMENTAR DE TURISMO 
Edital.de convocação da Comissão Diretora 
3 - INSTITUTO DI!: PREVIDtNCIA DOS CONGRES­

SISTAS ex·Senador José Ermírio de Moraes. Aprol'ado. . 
Ata da 160' Reunião Ordinária, realizada em 27 de junho de 

1973. 
SENADOR HELV/DIO NUNES - Referências ao Cardeal 

Avelar Brandão Vilela, no momento da próxima visita de Sua 
Eminência Reverendíssima ao Estado do Piauí. 4- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMEN­

TAR 
1.3- ORDEM DO DIA . -Ata de Reunião da Comissão Deliberativa, realizada em 2-8-

1973. 
- Projeto de Decreto Legislativo n9 14/73 (n9 107·8/73, na 

Câmara), que aprova o texto do Acordo de Cooperação Têcnica e 
Científica, firmado entre a República Federativa do Brasil e a Repú­
blica Árabe do Egito, no Cairo, a 31 de janeiro de 1973. Aprol'ado, à 
Comissão de Redação. 

-Ata da Sessão Plenária, realizada em 9~8-73. 
5- ATAS DAS COMISSOES 
6- MESA DIRETORA 
7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATÂ DA 93•SESSÃO, 
EM 10 DE AGOSTO DE 1973 

3• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7• Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOS SENHORES 
PAULO TORRES 

E ANTONIO CARLOS 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se pre­
sentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Josê Guiomard 
Geraldo Mesquita - Flâvio Britto - José 
Lindoso - José Esteves - Renato Franco 
- Alexandre Costa - Clodomir Milet -
José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Pe­
trônio Portella - Helvídio Nunes - Vir· 
gífio Távora- Waldemar AJc.ântara- Wil­
son Gonçalves - Dinarte Mariz - Paulo 
Guerra - Wilson Campos - Luiz Cavai­
cante- Leandro Maciel- Lourival Baptis­
ta - Ruy Santos - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - Paulo Tõrres' - Ben­
jamin Farah- Gustavo Capanema- José 
Augusto - Magalhães Pinto - Franco 
Montoro - Fernando Corrêa - Antônio 
Carlos- Celso Ramos- Cuido Mondin­
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
A lista de presença acusa o comparecimento 

de 36 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declarado aberta a sessão. 

O Sr 19 Secretário vai proceder à leitura 
do expediente: 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. JP-Secretário da Câmara dns 
Deputados. encqmínhado à revisão de Senado, 
autógrafo do sel{uinte proieto: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N9 42t de 1973 

(n9 1281~8, de 1973, na Casa de origem 
de iniciativa do Sr. Presidente da Repúbliea 

Autoriza 1 renrsão de terreno situado 
no Município de Piraporl, Estado de 
Minas Gerais à propriedade de Clara 8•­
tista de Olil'eira. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \9 É o Poder Executivo auto­
rizado a reverter à propriedade de Clara 
Batista de Oliveira o terrenO doado à 
União Federal, por escritura de 31 de 
maio de 1960, transcrita no Registro de 
Imóveis de Pirapora, em 3 de junho do 
mesmo arw, medindo 14.580 m2· 

(quartoze mil, quinhentos e oitenta 
metros quadrados) situado no 
Município de Pirapora, Estado de 
Minas Gerais, vizinho ao aeroporto 
local. 

Art. 29 A reversão efetívará me­
diante termo, que deverá ser lavrado em 
livro próprio no Serviço do Patrimônio 
da União. 

Art. 39 Esta lei entrará eni vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

MENSAGEM N' !54, DE 1973 
(DO PODER EXECUTIVO) 

Exce\entfssimo Senhores Membros do 
Congresso National: 

Nos termos do artigo 51 da Consti· 
tuição, e para ser apreciado nos prazos 
nele referidos, tenho a honra de subme­
ter à elevada deliberação de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposi­
ção de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, o anexo Projeto de 
Lei que "autoriza a reversão de terreno 
situado no Município de Pirapora, Esta­
do de Minas Gerais, à propriedade de 
Clara Batista de Oliveira". 

Brasília, em 28 de maio de 1973. -
EmRio G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N' !55, DE 7 DE MAIO DE 1973, DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República: 

No anexo processo, propõe o Ministério 
da Aeronáutica seja feita a reversão, à Sra. 
Clara Batista de Oliveira, da área de 14.580 
m~, situada no Município de Pirapora, Esta­
do de Minas Gerais, vizinha ao Aeroporto 
local, doada à União por escritura transcrita 
no Registro de Imóveis de Pirapora em 3 de 
junho de 1960, após autorizada pelo Decre­
to n9 47.291, de 25 de novembro de 1959, a 
aceitação da doação. 

2. Declara o Ministério da Aeronáutica 
não mais tér interesse na utilização da área, 
que foi doada para instalação de rádio-farol 
de proteção ao vôo e està atualmente 
desocupada. Não há, outrossim, previsão de 
nova utilização do imóveL 



2804 Sábado 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio li) Agosto de 1973 

3. Acrescenta o referido Ministério que 
a atual situação de penúria da doadora e o 
fator de ter praticado um ato de liberalidade 
em favor d11 União, que propiciou a utili~ 
zacào gratuita do terreno por cerca de 12 
anos, são também razões que justificam a 
pn.lpo'!.lçào. 

4. Entendendo plenamente justificada a 
restituição do imóvel à sua antiga proprie~ 
tária, propõem o Serviço do Patrimonio da 
União e a Secretaria-Geral do Ministério da 
Fazenda a concretização da medida, median­
te·expedição -deleiautori~tiva. -

5. ConCordando com os pareceres, 
tenho a honra de submeter à elevada consi­
deração de Vossa Excelência o anexo pro­
jeto de mensagem ao Congresso Nacional, 
acompanhado de projeto de \ei, que consu­
bstancia à reversão proposta. 

Aproveito a oportuníd<l:de para renovar a 
Vossa Ex:celência. os protestos do meU rriais: 
profundo respeito. - Antônio Delfim Netto, 
Ministro da Fazenda. 

À' C omissão de Finanças 

PARECERES: 

PARECERES 
N<~s 349 e 350, DE 1973 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 
94, de 1972, que proíbe, na admissão, con­
tratação ou qualquer outra forma de rela­
tào empregatícia, discriminação fundada 
em ondssio ou elemento constante de cer­
tidão de nascimento, sob as penas que co­
mina. 

Pl\RECER No 349, DE 1973, 
Da CoJnissào de Constituieão e Justi~a. 

Relatort Senador José Augusto. 

O proje~o sobre. o qual somos chamados a 
opinar é~ autoria do Senador Vasconcelos 
Torres e tC:m por objeto coibir, na contrata­
ção de empregados, qua.lquer forma de 
discriminação baseada em omissão na certi-
dão de nascimento do mesmo. ' 

Ao justificar a proposição seu ilustre au­
tor salientou, dentre outros, os seguintes ar­
gumerltos: 

!-?) a medida. visa a coibir situações 
calamitosas vividas por aqueles que, 
abandonados ao nascer pelos pais e cria­
dos em orfanatos, sem possuir por jsso 
mesmo nome de família, conseguem, 
com grande dificuldade, obter nos Juiza­
dos de Menores nor'ne fictício e compe­
tente certidão de nascimento, da qua1i 
não consta, entanto, a filiação; 

2-?) defrontam~se, então, tais cidadãos 
com o seguinte dilema: os empregadores 
se negam a admiti-los ou o fazem 
mediante pagamento de salârios irri­
sórios, correspondentes à metade dos 
normais; 

)\') tal fato foi trazido ao conhecimen­
to público através do ''Programa Flãvio 
Cavalcanti", tendo provocado, na 
opinião póblica, tremendo impacto. 

A Federação das Indústrias do Estado 
de Minas Gerais encaminhoU ao Senado 

ofício no qual manifesta-se contraria­
mente ao projeto, alegando contra o 
mesrno, em síntese, o seguinte: 

a) que o mesmo, em seu texto, vai 
além do que está contido na justificativa, 
pois nesta fala-se, apenas, em problemas 
de filiação e, naqUele, em omissão ou e\e­
mento constante da certidão, sem, entre­
tanto, especificar que omissão ou falta 
de etementos; · 

b) que decorrerá, da redação dada ao 
projeto, a desnecessidade da apresen­
tação de certidão de nascimento, já que 
não se aponta qual a omissão a ser re-
velada; I 

c) a inocuidade da medida, pois o em­
preta-dor poderia exercer a mesma dis­
criminação, sem admitir que o motivo 
fosse elemento ou omissão na certidão 
de nascimento. 

Ressalta do exposto que as razões acima 
implicam em apreciação do mérito que, em 
face do que díspõe o nq 6 do item I do artigo 
100 do nosso Regimento Interno, compete a 
esta Con1issào examinar. 

Do ponto de vista jurídico-constitucional 
nada vemos que possa obstaculizar a apro­
vaç-ão do projeto. 

Entretanto, do ponto de vista do mérito, 
somos pela sua rejeição pelas razões que 
colhemos no Oficio da Federação das In­
dústrias de Minas Gerais ao Senado e acima 
mencionados. 

Sala das Comissões, em 17 de maio de 
1972. - Daniel Krieger, Presidente -José 
Augusto, Relator - José Lindoso - Arnon 
de Mello - Accioly Filho - Heitor Dias -
Hehrídio Nunes - Nelson Cameiro - Gus­
tav~ Capanema. 

PARECER No350, DE 1973 

Da Comissão de Legislacão Social 

Relator: Senador Accioly Filho 

De iniciativa do nobre Senador Vascon­
~elos Torres., o Projeto de lei 94/71 visa à 
proibição de, na admissão, contra:tação ou 
qualquer outra forma de relação empre­
gatícia, fazer discriminação, motivada ou 
fundada em omissão ou elemento constante 
de certidão de nascimento apresentada pelo 
empregado. À infração da proibição, o 
projeto comina a pena de um a dois anos de 
detenção e multa de cinco a dez. salários­
·mínimos. 

2. Segundo a j ustificacão do Projeto, este 
se destin+l a solver o problema de discrimina­
ção contra as pessoas qÜc não têm ascen­
dência conhecida, alcançando assim os 
expostos. Ainda consoante a afirmação do 
ilustre Autor do Projeto, esses expostos, que 
conseguem sobreviver e alcançar a idade de 
obtenção de empregos, encontram dificulda­
des, senão repulsa, da parte de empregado­
res. 

3. O Projeto, a rigor, cria um tipo de deli­
to, pois, ao lado da proibição de discrimina­
ção, comi na pena para a sua infração. 

A descrição dos elementos dessa infração 
é, no entanto, exageradamente fluida e 
aberta. 

Se a justificação fundamenta o Projeto na 
necessidade de amparar os expostos, o teor 
da proposição vai muito além da intenção e 
pode alcançar situações não desejadas pelo 
legislador. Assim, a idade constante da certi~ 
dão de nascimento pode ser causa de dis~ 
criminaQào, tal corno está redigido o Projeto. 

De resto, na comunidade brasileira não se 
percebe a discriminação referida na. justi~ 
ficação, e que esteja a justificar a elaboração 
de lei para reprimi-la. 

É, por isso, inconveniente o Projeto e pela 
sua rejeição é o meu voto. 

Sala das Comissões, 9 de Agosto de 1973. 
- Franco Montoro, Presidente - Accioly 
Filho, Relator - Eurico Rezende - Guido 

J\1,ondin- Renato Franco. 

PARECER 
No 351, DE 1973 

Da Comissão de Constituição e Justi­
ça, sobre o Projeto de Lei do Senado n9 
16, de 1972, "que estabelece normas para 
o exercício de profissionais de ,nível su .. 
perior, formados por escolas oficiais, nos 
2 (dois) primeiros anos após1t. form•tura. 

I 
Relator: Senador Gustavo Capanema. 

O nobre Senador Benedito Ferreira apre­
senta projeto de lei sobre matéria da maior 
importância. 

Trata-se do problema da concentre.ção 
dos profissionais de nívêl superior nas capi~ 
tais dos Estados. EsSa concentf.ação, como 
exaUstivamente demonstra o autor da pro­
posição, tem outro aspecto: ê que esses pro­
fissionais se concentram, de modo especial, 
nos Estados da Guanabara, São Paulo, 
Minas Gerais e Rio Grande do Sul. Numa 
análise ainda mais preciSa, o ilustre pro­
ponente do projeto chama a nossa atenção 
para o ~f de que, entre os quatro Estados 
mais favor-ecidos, avulta o privilégio do Es­
tado da Guanabara. 

O Senador Benedito Ferreira· considera 
ainda outro lado do problema dos profis­
sionais de nível superior, estudando, de 
modo mais detido, o caso dos profissionais 
da medicina. Ele faz ver que, de Um modo 
geral, o nosso País está longe de dispor da in­
dispensável quantidade de profissionais de 
nível superior, das diferentes qualificações. 
Sob todos os aspectos, as deficiências são 
em extremo desabonadoras do nosso con­
ceito cultural e sociaL 

Essas duas faces do problema, o autor do 
projeto as examina não apenas na justificati­
va do seu projeto, mas também e mais pro­
fundamente no seu excelente c bem 
documentado discurso feito no Senado é1 19 
do mês passado, e cujo texto completo é 
juntado. 

O projeto se propõe remediar o problema 
somente sob o seu primeiro aspecto, isto é, 
com relação à desproporção com que os pro­
fissionais de nível superior estão distri­
buídos entre os municípios do nosso País. 
. O autor da proposição oferece processo 
sem dúvida efiCiente para a solução do caso. 
Considerar-se·iarn os dois primeiros anos 
posteriores à formatura como perfodo de 
estãgio, durante o qual o estagiário, me­
diante designação do competente órgão .do 
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Governo Federal, exerceria a profissão em 
munidpio ou região que estivesse privada de 
tal ou qual titular de nível superior. Durante 
esse período, o estagiário teria registro provi­
sório do seu diploma. Findo o estágio, ao 
diploma dar-se-ia registro definitivo, fi­
cando o seu portador habilitado ao exercício 
profissional em qualquer outro lugar, à sua 
escolha. 

Cumpre, todavia, acrescentar que há no 
projeto um artigo, sem o qual a providência 
tão engenhosamente idealizada pelo Sena­
dor Benedito Ferreira não teria nenhum efei­
to. É o seguinte: "Art. 3<?. O Poder Executi­
vo considerará de absoluta prioridade os 
financiamentos requeridos aos órgãos públi­
cos pelos profissionais de nível superior, 
enquadrados no art. 2\'. desta lei, para aqui­
sição de equipamentos, instalação, aquisi­
ção de casa própria e de transporte próprio". 

Estamos assim em face de proposição da 
qual resulta não pequena despesa para os 
cofres federais. E como o Art. 57, n'~ U, da 
Constituição considera da competência 
exclusiva do Presidente da República a ini­
ciativa das leis que aumehtem a despesa 
pública, forçoso ê reconhecer, sob este aspec­
to, a inconstitucionalidade do projeto. 

Sala das Comissões, em 8 de agosto de 
1973.- Daniel Krieger, Presidente- Gusta­
vo Capanema, Relator - José Augusto -
Mattos Leão - Eurico Rezende, pela con­
clusão - ltalíl'io Coelho - HeMdio Nunes 
- Carlos Líndenberg - Wilson Gorl(alves -

Heitor Dias - José Sarney ~ Nelson 
Carneiro. 

PARECER 
N• 352, DE 1973 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
sobre o Projeto de Lei do Senado n'~ 54, de 
1973, que "modifica a redação da alínes 
b do artigo ]\' da Lei n"' 1.1!f4~ 'dê 14 de 
novembro de 1950, que conttl'e direitos e 
vantagens a servidores que operam com 
Raios X e substâncias radioatil'as". 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

O Projeto, ora submetido ao ex.ame desta 
Comissão, é da autoria do Senador Vas­
concelos Torres e tem por objeto alterar a 
alíne'a b do art. }\',da Lei n\' 1.234, de 14 de 
novembro de 1950, que determina que os 
servidores da União, civis e militares, e os 
empregados de entidades paraestatais, que 
operam diretamente com Raios X e subs­
tâncias radioativas, próximo às fontes de 
irradiação, terão direito a férias de 20 (vinte) 
dias consecutivos, por semestre de atividade 
profissional, não acumuláveis. 

A proposição do ilustre parlamentar 
fluminense, respeitadas as condições esta­
belecidas na legislação vigénte, visa a elevar 
de vinte (20) para trinta (30) dias o período 
de férias§emestralmente concedido. 

Ao justificar a conveniência da elasticida­
de do benefício, hoje considerado "irrecusá­
vel obrigação do Estado", afirma o autor do 
projeto: 

"Todos os profissionais, que laboram 
diuturnamente com substâncias radioa­
tivas, têm a saúde exposta a graves da­
nos, com risco iminente à própria vida." 

E mais adiante: 

"A própria Lei n'_l,~ tSo, e o Decre­
to nr 29.155/51, qu -regulamentou, 
esmeram-se, .à época em que foram pro­
mulga•u, em prevenir e preservar a in­
tegridade biopsíquica dos que labutam 
neste mi~.i· 

Aduz, finalmente, que a ampliação preten­
dida encontra apoio no próprio Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União, 
que entrou em vigor 2 (dois) anos após a ci­
tada Lei, e que fixou em 30 (trinta) dias o pe­
ríodo regular de tl:rias do servidor público. 

Embora reconheça os elevados propósitos 
que a proposição do Senador Vasconcelos 
Torres procura alcançar, entendo que esta 
Comissão não lhe pode dar acolhida, pois 
que a matéria é daquelas que integram o 
elenco da prívatividade de competência do 
Poder Executivo. 

Na verdade. diz o art. 57 da Constituição 
Federal: 

"Art. 57- Ê da competência exdu· 
siva do Presidente da República a iní· 
ciativa das leis que: 

"V - disponham sobre servidores 
públicos da União, seu regime jurídi· 
co ... " 

Manifesto-me ante o exposto, pela re­
jeição do projeto, por considerá-lo inconsti-
tucional. . 

Sala das tomissões, em 8 de agosto de 
1973.- Daniel Krieger, Presidente- Helri· 
dio Nunes, Relator - Eurico Rezenft -
Carlos Lindenberg- José Lindoso- Heitor 
Dias- Nelson Carneiro - ltalívio CoeDto­
José Sarney - Mattos Leão- Wilson G.,.... 
çalves- José Augusto. 

PARECER 

N• 353, de 1973 

Da Comissão de Consdtuiçio e J•s. 
tiça sobre o Projeto de Lei do Senado a\' 
71, de 1973, que Hmodifica dispositiYo do 
Decreto-lei nP 1.142, de 30 de dotMbro 
de 1970, e dá outras providencias''· 

Relator: Sen•dor José Augusto 
O presente projeto de lei modifica os ar­

tigos 4'?, 59 e 16 do Decreto-lei n' 1.142, de 
30 de dezembro de 1970, para alterar a des­
tinação do chamado adicional ao frete para 
renovação da marinha mercante 
AFRMM -. a fim de estimular a constru~ 
cão de navios em nosso País. 

O ilustre autor da proposição alega, em 
determinado trecho da suajustíficação: 

"Assim, a modificação que preten­
demos no Decreto-lei n' 1.1.42, de 30 de 
dezembro de 1970, visa a dar ao navio 
novo, construído no Brasil, o total do 
AFRMM, durante quinze anos. 

Aos de idade acima de 15 anos, ape­
nas 50% (cinqüenta por cento) do arreca­
dado para o Fundo. 

Por outro lado, para os navios afreta· 
dos, de outra bandeira, igualmente 50% 
(cinqüenta por cento) do arrecadado pa­
ra o AFRMM, desde que esses navios te-

nham menos de 15 anos de construido e 
o armador nacional tenha em constru. 
ção, nos estaleiros nacionais, navio de 
tonelagem equivalente. 

Atualmente, o navio velho cobra os 
mesmos fretes dos novos. Com a altera­
ção ·proposta no Decreto-lei n<:> l.\42, os 
usuários não ficarão obrigados a utilizar 
navios velhos nem estes poderão fazer 
fretes inferiores em concorrência ruinosa 
aos navios novos, o que pode acontecer, 
considerando·se o seu menor custo de 
manutenção e investimento". 

Louvando os faltos objetivos do projeto 
que, pela justificativa do seu eminete Autor, 
visa possibilitar o desenvolvimento da indús­
tria brasileira de construção naval, somos, a 
contragosto, levados a opinar pela sua in­
constitucionalidade e, conseqüentemente, 

'pela sua rejeição por ferir o art. 57, item I, 
da Constituição. 

O referido dispositivo constitucional 
deixa bem claras as suas determinações. 

"Art. 57 - ~ da competência ex­
clusiva do Presidente da República a íni· 
dativa das leis que: 

I - disponham sobre matéria fman· 
ceira". 

Robustecendo nossa convicção, verifica­
mos que Pontes de Miranda, comentando o 
assunto, in "Comentários à Constituição", 
segunda edição, página 165, observa: 

"São leis de matéria nnanctirat por 
exemplo, as que criam, alteram, ou extin· 
guem impostos ou tributos, as que ape. 
nas distribuem rendas ... " 

Em face do exposto, somos pela rejeição 
do Projeto de Lei do Senado n\" 71, de 1973, 
por inconstitucional. 

Sala das Comissõe~. em 8 de agosto de 
1973. - Daniel Krieger, Presidente José 
Augusto, Relator - Wilson Gonçalves -
Heitor Dias - José Lindoso - Hehidio 
Nunes - Carlos Lindenberg - Jtah'io Coe­
lbo- Mattos Leão- José Sarney- Gusta­
l'O Capaaema - Nelson Carneiro. 

PARECERES 

N's 354 e 355, de 1973 

Sobre o Projeto de Decreto Legislatil'O 
nQ' 24, de 1973 (n\' 112-8, de 1973, na Câ· 
mara dos Deputados), que aprofa os tex­
tos udo Acordo de Cooperação Tétnica e 
do Acordo de Intercâmbio Cultural, fir­
mados entre o Got'emo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Repú~ 
blica do Quênia, em Nairobi, a 02 de fe­
vereiro de 1973." 

Parecer p\' 354, de 1973 
Da Comissio de· Relações Exteriores 

Relator: Senador Saldanha Derzi. 

Na forma do disposto no artigo 44, item i, 
da Constituição, o Senhor Presidente da Re· 
pública submete à apreciação do Congresso 
Nacional, acompanhados de Exposição de 
Motivos do Ministro de Estado das Re· 
!ações Exteriores, os tex.tos do Acordo de 
Coopeiação Têcnica e do Acordo de Inter .. 
câmbio Cultural, firma~os entre o governo 
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da República Federativa do Brasil e o gover· 
no da RepUblica do Quênia, em Nairobi, a 2 
de fevereiro de 1973. 

A Exposição de Motivos esclarece: 
"Os acordos visam a criar instru­

mentos legais capazes de disciplinar e 
orientar a cooperação entre o Brasil e a 
República do Quênia nos domínios cul. 
tural e de cooperação técnica." 

O Acordo de Cooperação Técnica prevê, 
em seu arligo I, a organização de "visitas de 
funciol1ários de alto nível, encarregados da 
formulação e execução dos planos e progra­
mas de desenvolvimento de seu país, para co­
nhecer as condições e facilidades existentes 
na outra Pttrte, nos campos agrícola, indus­
trial, científico, de administração pUblica e 
de metodologia de formação e aperfeiçoa­
mento de quadros técnicos." 

Já o artigo 11 estipula que, com base nos 
conhecimentos técnicos adquiridos durante 
as supramencionadas visitas, poderão as 
Partes elaborar programas específicos de 
cooperação através do envio de técr::icos, in­
dividualmente ou em grupos; da troca de in­
formíiçÕes sobre assunto de interesse 
comum; do envio de equipamento indispen­
sável à realização de um projeto específico; e 
de treinamento e aperfeiçoamento profis­
sional em todos os campos mencionados. 

Os artigos subseqüel'ltes prevêem uma sé~ 
. rie de medid<is destinadas a facilitar o bom 

desempenho dos projetos de cooperação a 
serem empreendidos. 

Quanto ao financiamento dos programas 
de cooperação, dispõe o artigo Vlll que "as 
Partes Contratantes definirão, de comum 
acordo, o modo de seu financiamento." 

Serão estendidos aos técnicos, professores 
e estagiários, bem assim aos equipamentos 
doados pela outra Parte Contratante, des­
tinados a implantação de um projeto espe­
cífico, os privilégios e imunidades fiscais ou­
torgados. por cada Parte Contratante, ao 
pessoal e equipamento da Organização das 
Nações Unidas (artigo IX}. 

O Acordo Cultural vis,a a desenvolver, de 
um modo geral, as relacões culturais entre 
os dois países, especialmente nos campos 
científico, técnico. artístico e esportivo. 

A fim de que esse objetivo seja atíngido é 
prevista a criação, no território das Partes 
Contrat<J.ntes, de "centros e associações des­
tinados à difusão de valores culturais de ou­
tra Parte." 

Os artigos li I e IV do presente ato inter­
nacional contempalm a possibilidade de ser 
incrementado o intercâmbio de conferencis­
t~s. professores universitários, pesquisa­
dores, especialistas e técnicos, bem como a 
concessão de bolsas-de-estudo a estudantes, 
profissionais liberais, cientistas e artistas. 

Os demais artigos prevêem uma série de 
medidas que permitirão estreitar as relações 
culturais entre os dois países, a saber: inter­
dmbio de filmes e programas culturais; or­
ganização de exposições artísticas e científi­
cas, conferências, conceitos e competições 
esportivas; intercâmbio de livros, revistas, 
jornais e outras publicações de caráter cultu­
ral, artístico e científico. 

Para facilitar a con-.ecução dos Iins coli­
mados pelo ajuste em apreço, ~ previst:.J. '-' 
constitUIÇão "de uma Comissão .\1ista bra­
sileiro-quem<:~na, cn..:~nregadil de velar pda 
aplica~à·l do prc:sente Acordo." 

Como bem salientou o Senhor Presidente 
da Repúi:llica na \1ensap.em enviada ao Con­
gresso ~acion;.tl, por ocasião da abertura d<.~ 
presente se~sào legislativa: 

.. /\ posiçào do Brasil é de ati•a ~oli­
d~riejade Cl)m os países em descnVtllvi­
ment•). competindo J diplomada hra­
sikirt~ estreitar o entendimt.:nto CtJOJ os 
pov\)~ que lra>·am com o P:Ü.'> a dura 
batalha do progrl·~so." 

Atendwdo a esse poi.tulado de nossa polí­
tica externa, temos envidado esforço~ para 
instaur::tr uma ampla cooperação com todos 
os paí~es que se encontram em vias de de.,;en­
volvimen-o e, especialmente. com oc:. novos 
Estadc:- do continente africano. 

Acreditamos que os utos internacimtai<; 
ora sob n•)SSo exame muito contribuirão pa­
r:I o t:5treitamento das rdaçüe~ entrem c.ois 
povoS. ra?:ào pelu qu<JI opinam~1s. pda ;;ua 
aprovaÇàü, nus termos do presente Projeto 
de Decreto Legislativo. 

Sala da~ Comis.'>Õe:;, em 2S de junh{' de 
1973. - Wilson Gonçalves. Pre<;idcnte -
Saldanha Derzi. Relator - Arnon de :\1ello 
- Fernando Corrêa - :"'lelson Carneiro -
José Sarney - Magalhães Pinto - Danron 
Jobim . 

PARECEU~' 355,1lE 1973 

Da Comissão de Edu.caçào e Cultura 

Relator: Senador Geraldo .\'lesquita. 

O Senhor Presidente da Repúhlica, com a 
Mensa~em n~ 66/73. encaminhou à 
consideraçã·J do Congresso N"J.ci~H>al. acoff'­
panhados d~ ExposiçiJo Ut: \-lati• o~ do St:­
nhor Mmistro das Rclaç ... 'ies Exlenore~. os 
textos do A.:ordo de C noperJçào Tb;nlc<> e 
do Acordo de lnt..:rcJmbJO Cultural. fir­
mados entre o Governo do Bnsil e o da Re­
pllblica de Qut':nia, em N~.mohi. <J. 1 de fe. 
vereiro.do ccrrentc ano. 

Como fris1 Ll Ch<Jnceler Gtb~on Barbu/a, 
os dois cttados con"ênio~ objeti\·<tm "cri~r 
in!.trumentos lc:,l!ais cap;ues de disciplinar .: 
onentar a cooper<H;ào entre o Bra~il c a Re­
rúhlica do Qu.:nia no;; domínio:; cultural e 
de cooperaçàJ técnica··. 

O Acordo Cultural vi~a a fomentar o 
intercâmbm artístico. intelectual 1.: cientifico 
entre os dois países. rara o que fix11 a mUtila 
conce<;são de bolsas de estudos, o inten:ám­
bio de prof..:ssoTes c Ctlnferl'tV.;islas. o 'Cll.ame 
de condições de reconhecimento da equi­
-.·aléncia de dtploma~ e titulas univer~itfmos 
expedidos no~ dois pais.e!., de o;;unformidade· 
com a respecr1va legislaçJo de ensino, bem 
como a realiz .. H,;ào de exposJçõe~ artísticas c 

elaboraç,lo de programas de cooperação 
t.::cnicn-... ientífica. 

Com .1 ..:.:lebraçâo desses convênios, à 
~emelh<JnÇJ dos ussinados no ano passado 
..:nm (l~ Pais.:·:-; da .1\fr\ca Setentrional e Cen­
tral, pro.:un1 o Governo brasileiro. numa 
autt:ntica abntura diplomática, retomar o 
cnntato Hm1 uma área cuja importância poli­
tiça, e..::onômica. cultural e técnica se soma, 
ainda. ao fato d~ constituir uma fronteira na­
tura! dn Bru~il e que. a despeito dos laços 
étnico'> com o nosso povo e da identidade de 
e'>forços para seu desenvolvimento, foi, 
durante lnng:D kmpo, relegada pela diploma­
Cia bra.;;iltira a segundo plano. 

Os dOI'> acordos firmados com a Repú­
b!J,;a de Qué:'lill se inscrevem num quadro 
amrlo de cxpan~ào da presença cultural e 
té\.:ni..::a do Brasil num mundo que luta pelos 
m~srnm, it\e:.tls de cre5cimento cientifico, cul­
tural e tecnolégico. 

Juntarn.:nte com os textos remetidos an­
teriormen;e e já aprovados pelo Congresso 
Nacrenal, o~ doi!> celebrados, este ano, -com 
a ReptibliL·a d:,; Quênia, constituem as bases 
para o:-. ç,mtatos que já vêm sendo man­
tidu.;;, com rea pwveito, com representantes 
de países africunos, devendo ser entendidos 
~.:nmo a líd1ma c-.;pressào da posição brasilei­
ra, ··de re:açôcs discretas e corretas" dis­
rensadas à~ nações africanas e aos seus pro­
hlcm<ls 

DJ me~rna furma que os demais acordos 
rccc11temente firmado~ pela nossa Chancela­
r·l . .<. l1~ ora -.ubmeúdos à cons·rdcraçdo desta 
Comi~~ào revelam a mesma importância, 
porque se inserem nas linhas mestras da 
<.~lu:.ll política e\ terna do Brasil que, como se 
..,ahc, rkiki.J a mudança das regras da convi­
\'Cncia inter llJt:tonal. manifestando-se con­
trarümcnte à cnstaltzação de posições de 
m..tndo e dcferdc a te~e segundo a qual a 
mcdtda ljue um pab se desenvolve, aumen­
l<~m :t~ dimc-hõc~ de seus interesses externos 
e. em consqüCncia, sua participação e suas 
re'>ppnsablidade~ nas relações mterna­
cinnJi'>. 

Os acorde~ firmados conformam-se com 
a nt'ssa pulíticu globalista, de íntima 
ümpcraç:'w l. de ativa solidariedade com os 
raísl·~ em dc~cn-.(l)vimcnto, competindo ao 
no!.so Govt:r11o fomentar, cada vez mais, in­
tercâmhio.;; ce r.Jtureza cultural e técnica 
com o~ rovo~ que travam coom;co a dura ba­
t<Jiha do pro11rcs~.). 

À \·l~ta do exposto. a Comissão de Educa~ 
ção e Cultura opina pela aprovação dos cita~ 
dos Acordos. nos termos do presente pro­
jeto d~: Decreto Lcgisl.ativo. 

SJ.la d<is (omissões, em 9 de agosto de 
JÇ?). - Gustavo Capanema, Presidente -
Geraldo \Je~quita, Relator - Helvídio 
~une!~- Franco \lontoro- Arnon de Mello 

. -Milton Trindade. 

de representa\;Õt:s teatrais O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
Por sua vez. o Acordo de Cooperação O C\f1t:dicnte ILdo vai à publicação. 

Técilica ()bíetJva estahelecl!r condiçôçs f a- O~;:~·endo rçilli?ar-sc amanhã, li de agos-
vorftvei~ ao acesso, pelo!> dois pabcs, âs ex- to. a .~olenidaCe dt· transmissão do cargo de 
pcri..!ncias c conhe..-im..:nto:; e~redficos ad- (nJvernJ.dor d'1 h.tado do Paraná, quando 
quiridos pe1us r.luis pai~es no terreno da in- s..:rá emposs<td<~ 11 Dr. Emílio Hoffmann Go-
dústria, da ..1gricuhura, da ..::knct._., da tecno- me~. c:.t:t Prcsidt:ncia, design<l. represen-
Jogw e du <ldmwistraç<1o, prevendo, ainda, a_ t<.tntc<; Jo St:nado nJ.quele ato os Srs. Sena-
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dores: - José Esteves Ney Braga -
Accioly Filho c Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE ( Paulo Tôrres)­
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA ( Pro­
nuncia o seguinte discurso). Sr. Presidente: 

Não posso, antes de dar início ao discurso 
para o qual me inscrevi ontem, deixar de 
manifestar minha satisfação pela eleição de 
Geno!ino Amado para integrar a Academia 
Brasileira de LtMas, ocupando a cadeira 32, 
vaga em virtude da morte do teatrólogo 
Joraci Camargo. 

Genofino Amado, nascido em Jtaporan· 
g"a, no Estado de Sergipe, pertence a um clã 
de notáveis intelectuais, irmão do inesque· 
cível Gilberto Amado, de quem foi como 
declarou à imprensa e está hoje registrado 
no JORNAL DO BRAS r L- "confidente e 
companheiro de todas as horas". 

Hoje é um dia de festa par.<J Sergipe. cujas 
tradições de cultura e intl!\igência, adqUI· 
rem, mais uma vez, realce com a merecida 
eleição de Geno!ino Amado para a Acade· 
mia Brasileira de Letras. Apresentando ao 
grande profes~or, J·urista, dramaturgo, 
memorialista, cronista e ensaísta minhas 
congratulações pelo seu ingresso naquela 
Academia, torno·as extensivas ao governo c 
ao povo de Sergipe. Nesta râpida 
homenagem a um grande serg1pano e 
excelente amigo, registro-em nosso:. Anais 
evento de real importância pura a \'ida 
cultural brasileira, de especial signi!icaçào 
para o meu Estado que tantos e tão grandes 
nomes tem dado à cultura brasileira! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Escolha das mais felite~ foi realizadu pelo 

Diretório Nacional da Arena, presidido pelo 
nobre Senador Petrónio Portella, que suce· 
deu ao saudoso presidente Filinto \-tüller, 
ao eleger para a tt:rceira ~·ice-presidência da 
Executiva Nacional do partido o acadêmico 
Lui.l Vi:mna Filho Ao lado do nobre 
Deputado Ernesto Pereira Lopes c do ex· 
deputado e ex· governador Perachi Bar­
celos. Luiz Vianna Filho compõe o trio de vi­
ce·presidente da Executiva Nacional de nos­
so partido. constituído ·de homens de larga 
experiência na vida pública e de notória 
idoneidade moral, cultural e política. 
Jarlita SF- tO Laudas I a 4. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex.' um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com 
prazer, nobre colega. 

O Sr. Ruy Santos ~ V. Ex~ fat: muito 
bem em destacar <l eleição do eminente bra· 
sileiro Luiz \'ianna Filho. Em nome da 
Bahia, agradeço a V. h• esse desaque por­
qat:, realmente, além do~ mt:ritm do esco­
lhido, temos de afirmar que se buscou tam­
bém prestigiar mmha velha gloriosa Pro· 
víncia. De fato, Luiz Vianna Filho é uma 
das melhores expressões da vida cultural e 
política do País. 

O SR. LOliRIVAL BAPTISTA- Mu•to 
obrigado a V. Ex~, eminente Senador Ruy 
Santos, por esse aparte que vem honrar meu 
pronuncia.m\!nto. 

O Sr. Fausto Castelo-Branco - Permite 
V. Ex• um aparte'.' 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. Ex• 
um apart~ 

O SR. WURIVAL BAPISTA -Com 
prazer, .nobre Senador Fausto Castelo~ 

Branco. -~~: ' 
O Sr. Yãusto Castelo-Branco - V. Ex•, 

com muita felic1dJ.d.:. tem trazido ao Senado · 
assunt{lS da marur rmportância e os mais 
diver~o.s. 

Nesta tarde, toca.me profundamente a 
exprc~~ão de admiração e lealdade que faz 
jus a um dos maiores homens públicos e jâ 
imortal no Brasil. Por certo V. Ex•, com 
muita pn1pnedadc, se flx:arã nos diversos 
aspet.:tos do homem que é Luiz Vianna 
f-ilho. 4uer como :\c:1dêmico, quer como 
Profe'>"or Uc D1rcito Internacional, ou como 
Parlamentar ljUC foi. c com brilho, durante 
vâria~ lcg:ts.latur'"~ ali!m de Ministro para As~ 
suntos 1-.\traordtnãrio~ no Gabinete Civil, e 
Governador de Estado. E fat V. Ex• muito 
bem. rnrquc .:k t- exemplo para todos nós 
do pn::s.:nte, rara ílodermos palmilhar, 
confiar. li:~. o futun\Coloca·se, portanto, V. 
Ex~ Sr. Senador Lourival Baptista, na triO~ 
cheira de dcfc\;1 da \·erdade histórica, do 
respciw c tumbém n() valor que todos 
damos aos homen~ públicos que melhor 
repre.-..:ntarn o Brasil. 

O Sr. Benjamin Farah- Permite ·v. Ex• 
umar-:me'.' 

O SR. LOLRIVAL BAPTISTA- Devo 
antes. Senador Benjamim Farah, ouvir o 
Senador Eurico Re7.tnde, que já havia SO· 

licitato; depoís. ouvirei V. Ex'. 
O Sr. Eurico Rezende- V. Ex• deve dar • 

o aparte ;JO Sco;Jdor Benjamin F<o~rah, o que 
tornará ;J manifestação de todo o Senado, 
po1s S. Ex:~ hlarâ como Jider da Oposição. 

O SR.I.Ol"RIVAL BAPTISTA -Depois 
OU\-irl:Í V.[\~ 

O Sr. Benjamin hrah - Obrigado. 
Quero :1s~o.:iar·mc a 'v. Ex• nesta justa 
manilcl.ta..;~!o de ,é!preço -ao eminente bra. 
sikiro Luil \'iannu Filho. Tive a honra de 
ser cok:_ga de S. Ex~ na Câmara dos 
DeputJdes. na Comt"1tuinte de \946, e, de·_ 
pois nutras \eg_Jslaturas também. Em todas, 
S. Ex~ sempre procedeu como um represen. 
tantc de alta linhagem. no estilo de grande 
r,:ulamcntar in)!lt.!s: elegante, culto fidalgo e 
com scn~1h~lidadc para os altos problemas 
nac1on;m. Luiz Vi:mna Filho não honra 
~omr..:nte a Bahta poí-.; hnnrou o Parlamento, 
u GJh111dc Ci"d da Presidência do Mare­
<.:hal c·d..,tc/lo Br:mco. o Governo do seu Es. 
tado. Ele não ~ornente honra a Bahia, como 
toda a ;\J;u,:àu brasileHa, pela sua cultura, 
rcb ~ua dignid~tde, pela sua eficiência, 
enfim, pela obra gigantesca que vem reati. 
Lando nu ~dor político honrando também a 
da-.;~c l"hllítica. Essa escolha que a ARENA 
\'em de [:.ver :Jgora desse digno brasileiro só 
pode merecer os nossos louvores. 

O SR. l.OlRIVAL BAPTISTA- Ouço 
com muita atcnçàn o aparte de V. Ex•, no­
hrc Scnadqr Furic•' ReLcnde. 

O Sr. Eurico Rezende - No instante em 
quo: V. Ex.~ e:»prime seu louvor~ diante da 
ind.Jsilo do nome d,;-1 Dr. Luiz Vianna Filho 

numa das posições mais altas daqueles que 
comandam o maior partido politico da 
América Latina, quero depositar no seu 
pronunciamento a minha solidariedade. 

Foi uma escolha lúcida, e justifica~se este 
ponto de vista com poucas palavras e alguns 
argumentos. O Dr. Luiz Vianna Filho tem, 
no seu passado, longa, eficiente e aplaudida 
experiência parlamentar. Quando ocorreu a 
Revolução e assumiu o poder o nosso· pri­
meiro presidente do ciclo renovador, veri· 
ficamos, de logo, que o Marechal Castello 
Branco, no seu processo de seleção, encara­
va, necessarlamene, dois aspectos do 
·homem público. que ele desejava recrutar 
para o seu ST AFF: a cultura e a serenidade. 
O Presidente Castello Branco era um 
homem de gosto admirâvel pelas Artes e pe· 
las Letras e também um admirador pro­
fundo dos homens dotados de equilíbrio. Es. 
ses dois predicados de Luiz Vianna Filho fi. 
zeram com que ele fosse premiado e tivesse o 
privilégio de ser o Chefe da Casa Civil do 
Presidente Castello Branco. E salienta-se eS· 
ta circunstância meritória: o Or. Luiz 
Vianna Filho não ocupa, no momento, qual· 
quer função pública, o que dá à escolha 

1
maior dimensão de _importância. · 

Verificamos, então, que a escolha do seu 
nome para Vice· Presidente, além de consul~ 
tar os interesses da Revolução brasíleíra, 
interpreta fielmente o sentimento nacional. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou 
muito grato aos apartes aqu"t proferidos 
pelos eminentes Senadores Fausto Castelo~ 
Branco, Benjamin Farah e Eurico Rezende. 

O Sr. José Sarney- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com 
muito prazer, eminente Senador José Sarney. 

O Sr. José Sarney - Senador Lourival 
Baptista , V. Ex•, como eu, tem a honra de 
partilhar de uma estreita, íntima e velha 
amizade com Luiz Vianna Filho. Mas esse 
fato não dá às palavras de V. Ex• nenhuma 
eiva de suspeição como a mim não impede 
de, neste Plenário, congratular~me com V. 
Ex• e com a vida pública brasileira pela 
presença de Luiz Vianna Filho num dos car. 
gos do nosso Partido. Não é a ele que deve. 
mos enviar congratulações. Figura eminente 
da cultura brasileira, biógrafo dos nossos 
maiores, os seus livros sobre Rio Branco, 
Joaqu"•m Nabuco e Rui Barbosa estão pie~ 
nos do seu acendrado amor ao Brasil e do 
seu conhecimento profundo da política 
brasileira. Acho até que foi um gesto de 
humildade de Luiz Vianna Filho aceitar 
participar da Comissão Executiva da 
ARENA. Nesse sentido desejo congratular. 
me com a ARENA por ter na sua Comissão 
Executiva um homem de tão altas virtudes, 
um cidadão tão correto, um homem tão 
bom. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
Agradeço o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Wilson Gonçalves- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Nobre Se .. 
nadar Lourival Baptista eu não poderia 
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ficar em silêncio neste instante em que V. 
Ex~. f\ uma feliz oportunidade, aprecia sob 
ângulo a vida política de Luiz Vianna. 
Desnecessário se torna que eu ad\ci<me. 
aqui, outros atributos que exornam a 
personalidade do ilustre homenageado, 
porque os ilustres colegas que o apartearam, 
anteriormente a mim, já manifestaram 
essas qualidades que, realmente, o projetam 
como intelectual, como homem público, 
como parlamentar, sendo, incontestavelmen~ 
te, uma das figuras baianas de mais expres­
são na política nacional. Quero apenas, 
como amigo pessoal de Luiz Vianna, 
solidarizar-me com a iniciativa de V. Ex• e 
manifestar o meu apreço e a minha admira~ 
ção <:.'este ilustre brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
AgradeÇo o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
muito prazer. 

O Sr. Paulo Guerra- Sr. Senador Louri­
val Baptista, congratulo-me com V. Ex• pela 
idéia de fixar, nos Anais do Senado, os 
aplausos da Câmara Alta pela escolha para 
a Comissão Executiva da ARENA, do 
nosso eminente companheiro Dr. Luiz Vian­
na Filho e, nesta oportunidade, quero ape­
nas dizer que a ARENA soube escolher e 
escolheu bem, escolheu um estadista para 
compor a direção da sua executiva e, nesta 
hora, não seria Pernambuco que faltaria 
com sua palavra. Aqui estou para dizer da 
confiança do povo pernambucano, da 
ARENA pernambucana na atuação firme, 
equilibrada, e inteligente do grande estadista 
que é Luiz Vianna Filho. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou 
muito grato ao aparte de V. Ex•, eminente 
Senador Paulo Guerra. 

V. Ex•, como os Senadores Wilson Gon­
çalves, Fausto Castelo-Branco, José Sarney 
e Eurico Rezende, são lideranças autênticas; 
são lideranças que, nos seus Estados, presta­
ram serviços e realizaram obras, aqueles que 
exerceram cargos executivos. 

Quero dizer a V. Ex• que os apartes com 
que honraram p meu pronunciamento mui· 
to o enriqueceram, assim como a interven­
ção feita pelo Senador Benjamin Farah, do 
M DB, trouxe também o depoimento da 
oposição sobre a lúcida personalidade do 
grande brasileiro, que é Luiz Vianna Filho. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O Sr. Antônio Fernandes - Permite V. 
Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Um 
momento, eminente Senador Antônio 
Fernandes. Dou o aparte, em prime1ro 
lugar, ao nobre Senador Luiz Cavalcante, 
que já o solicitara, e depois também a V. 
Ex•, com muito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Nobre Senador 
Antônio Fernandes, V. Ex• vai esperar 
muito pouco, porque meu aparte é breve. 
Eminente Senador Lourival Baptista, o 
nosso ilustre colega do Maranhão, Senador 
José Sarney, lembrou as qualidades de 
biógrafo de Luiz Vianna Filho. Li os três li· 
vros a que S. Ex• aludiu, sobre Nabuco, Rio 

Branco e R1.1i Barbosa. Na biografia de Rio 
Branco, o autor atribui ao Visconde de 
Abaeté, um português que foi Ministro do 
Brasil mais vezes do que qualquer brasileiro, 
as seguintes palavras: ''Hâ convites dos 
quais não é licito escusar-se, senão enviando 
a certidão de óbito". No caso da Vice~Pre· 
sídência da ARENA, esta é que não poderia 
aceitar de modo algum uma escusa de Luiz 
Vianna Filho, tanto pelo valor intrínseco 
desse ilustre brasileiro, como pelos excep~ 
danais serviços que ele poderá prestar·lhe. 
Grato a V. Ex• por este registro. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou 
muito grato a V. Ex•. Concedo o aparte soli· 
citado pelo nobre Senador Antônio Fernan­
des. 

O Sr. Antônio Fernandes - Figura ai· 
tamente qualificada na poHtica nacional, 
onde sempre se destacou como parlamentar 
e prestou relevantes serviços com discrição e 
muita eficiência, como Governador do meu 
Estado, o Dr. Luiz Vianna Filho realizou 
uma administração proveitosa, quando sua 
presença dominava inteiramente as funções 
administrativas e sua liderança revelava~lhe 
a grandeza de espírito. Aproveito a 
oportunidade para congratular~me com V. 
Ex• e com o nosso Partido, a ARENA pela 
feliz iniciativa de dar conhecimento à Casa 
da escolha desse ilustre baiano, para tomar 
parte nos seus altos escalões. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - S<>u 
muito grato aos apartes aqui proferidos 
pelos eminentes Srs. Senadores Luiz Cavai~ 
cante, que representa, com muito brilho, 
nesta Casa, o Estado das Alagoas, e 
Antônio Fernandes, do Estado da Bahia, 
que nos honra com sua presença, que dá seu 
testemunho do valor do ilustre brasileiro 
Luiz Vianna Filho. 

Luiz Vianna Filho, uma das glórias da 
intelectua\idade brasileira, integroiJ a 
Câmara dos Deputados por muitos anos, 
onde representou a União Democrática Na­
cional e, depois, o pequeno mas bravo Parti­
do Libertador. 

Sua atuação naquela Casa sempre foi de 
realce, inspirado nos mais altos interesses na­
danais. Ali, fez sólidas amizades, tornando· 
se companheiro de lutas e de ideais de ho­
mens da maior envergadura intelectual, mo­
ral e cívica que por aquela Casa passaram 
desde a redemocratizaçào do Brasil, em 
1945. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. Ex• um 
aparte? 

OSR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
muito prazer, Senador. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex• faz um regis­
tro- e sei a dimensão de justiça e de amiza­
de que ele encerra - em torno da ascensão 
do intelectual e do nosso correligionário à 
cupula da Administração nacional do nosso 
partido. Quero associar~me a essa homena· 
gem, justificando que ela está movida não 
pela perspectiva de futuro político tão 
promissor e brilhante para um h.omem das 
qualidades de Luiz Vianna Filho, e sim pela 
figura do intelectual que, ainda nos alvores 
da minha mocidade, me ensinou a admirar 
Rui Barbosa, através da magnífica biogra­
fia, em todos os ângulos, inclusive na suavi­
dade de Dona Maria Augusta, na vida do 
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intelectual. Quero associar·me também 
naquela arte que a Bahia sempre nos sugere, 
o setor da inteligência e da cultura, que 
simboliza Luiz Vianna Filho. Este, o sentido 
da homenagem que dorme, assim, nos meus 
anos de juventude e cresce e se robustece 
agora no companheirismo político, com o 
correligionário disposto a dar de si, da sua 
inteligência, do seu civismo para o engran­
decimento do nosso partido. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Sou 
muito grato a V. Ex•, eminente Líder José 
Lindoso, por este aparte que vem de dar, 
com muita honra para nós, a este pronun· 
ciamento que estamos fazendo. 

Ali, Luiz Vianna Filho fez sólidas amiza­
des, tornando-se companheiro de lutas e 
ideais de homens da maior envergadura 
intelectual, moral e cívica que por aquela 
Casa passaram, desde a redemocratização 
do Brasil, em 1945. Otâvio Mangabeira, Mil­
ton Campos, Raul Pila, Nestor Duarte, 
Paulo Sarasate, Carlos de Lima Cavalcanti, 
Pedro Aleixo, Bilac Pinto, Oswaldo Triguei· 
ro, Rondon Pacheco, Aliomar Baleeiro, 
Juracy Magalhães, Prado Kelly, Afonso Ari­
nos, Ruy Santos, Gilberto Freire, Maga­
lhães Pinto, José Sarney, Paulo Guerra, Car­
los Lindenberg, João Cleofas, Gustavo Ca­
panema. Ney Braga, Clemente Mariani, 
Antonio Carlos Konder Reis, Coelho de 
Sousa e Albérico Fraga, são alguns dos 
nomes de eminentes parlamentares com que 
conviveu, em perfeita comunhão de idéias e 
ideais. Para felicidade e honra minha, tam­
bém tive o privilégio de ter entre meus mais 
caros amigos na Câmara dos Deputados vá­
rios desses homens públicos que honrariam 
qualquer nação. Durante mais de uma dé­
cada, travaram uma Juta comum, mesmo 
quando integraram legendas diversas, mas 
sempre unidas por autênticos princípios 
democráticos. 

Os desmandos que infelicitaram o Brasil 
nos idos de 62 e 63 - tão distantes face a 
espetacular renovação e o grande surto de 
desenvolvimento, mas que não devem nem 
podem ser olvidados para a pre~ervaçào de 
nosso futuro - encontraram Luiz Vianna 
Filho na trincheira erguida por bravos 
compatriotas no Congresso Nacional, con~ 
tra aqueles que pretendiam a demolição da 
democracia através da subversão extremista. 
Ocorrida a Revolução de 64, o saudoso 
Presidente Castello Branco o convocou para 
a chefia do seu Gabinete Civil, onde o gran­
de homem público que a Bahia deu ao Bra­
sil, no prosseguimento de uma notável linha 
de marcantes personalidades de que Rui Bar­
bosa serã sempre símbolo inesquecível, pres~ 
tou relevantes serviços ao novo Governo e à 
Revolução, no mais duro e difícil período de 
nossa história republicana. 

Por escolha de seus coestaduanos, ascen· 
deu ao Governo do Estado da Bahia, ali 
realizando obra marcante. A par de grandes 
realizações, que hoje colocam a Bahia entre 
os Estados de maior e mais intenso progres· 
so, realizou um governo de rara altitude, 
vivendo o povo baiano anos de paz e pros­
pÚidade. 

Sr. PresJdente, seria um despropósitLl se 
aqui viesse para falar do valor intelectual de 
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Luiz Vianna Filho, consagrado membto da 
Academia Brasileira de LetraS, autor de 
obras de êxito, biógrafo_ insuperâvel de nos­
sos grandes estadistas. Homem culto, 
caracteri<:a-se pelo fino trato de quem teve 
uma forrnacão primorosa e que muito nos 
faz recordar, no campo político, um Raul 
Fernandes ou um Milton Campos. Inequívo­
ca vocação de homem público, é firme e 
resoluto, mas jamais compartilhou de entre­
versos que, fruto da paixão ou de interesses, 
muitas vezes diminuem a vida republicana. 

Luiz Vianna Filho pode alcançar o que 
poucos obtêm na vida pública; deixou o 
governo do seu Estado sob a consagração de 
seus ooestaduanos, de todos que com ele pri­
varam ou trataram .. É que em qualquer pos­
to que ocupe será sempre um político culto· e 
no~re. estadista nato. 

Sua eleição para a terceira vice-presidên­
cia da ARENA deve, assim, ser realçada. O 
alto posto, nada lhe dará. Muito ao con­
trário, Luiz Vianna Filho, pela sua experiên­
cia, cÚ\tura. educação e espírito cívico muito 
térá a dar à ARENA e, assim, ao Brasil e à 
Revolução, à qual vem servindo com 
exemplar retidão e capacidade, 

Sr. Presidente, com estas rápidas palavras 
não presto uma homenagem a Luiz Vianna 
Filho, de qualidades e virtudes por demais 
conhecidas de todos nesta Casa. Na ver­
dade, felicitações merece a ARENA por ter 
entre seus vice-presidentes um homem de 
sua enverga-dura, que muito nos poderá dar 
em contribuições positivas para a solução 
dos problemas partidários e, sobretudo, das 
grandes questões nacionais. 

A eleição de Luiz Vianna Filho para a ter­
ceira vice-presidência da Executiva Nacío­
nal da ARENA, pela sua significação 

·presente e futura, não poderia deixar de ser 
exaltada desta tribuna. Nela vemos a con~ 
vocação de um homem que tem contri­
buição imensa a dar para o futuro da pleni­

. tude democrática, com que os promotores 
da Revolução de 64 sempre sonharam, cuja 
construção exige esforços · de todos 
especialmente de homens de sua dimensão ( 
do seu discernimento! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. pRESIDENTE (Antônio Carlos)­
De acordo com o Parágrafo único do art. 66 
do Re~imento Interno, concedo a palavra 
1lfí nobre Senador Franco Montoro, como 
Qder. 

O SR. FRANCO MONTORO (Como 
Líder, pronuncia o seguinte disc:urso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Em nome da Bancada do Movimento 
Democrático Brasileiró, cumpro o dever de 
comunicar à Casa um triste acontecimento: 
o falecimento, hoje, do ex-Senador Jo~ 
Ermírio de Moraes. 

Nascido em Pernambuco, S. Ex•, fixou 
em São Paulo o centro de suas atividades. 
Dedicou-se, como poucos, ae desenvolvi­
mento brasileiro no plano técnico, no plano 
político e no plano de iniciativa privada. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex• .tne permite 
um ·aparte? 

0 SR. FRANCO MONTO RO -Ouço o 
aparte de V. Ex•. 

O Sr., F•ulo Guent - Pedi o aparte para 
ficar solidário com a atitude V. Ex•, ao 
registrar nesta Casa o do ex-
Senador José Ermírio Quero, 
nesta hora, trazer o pesar de 
Pernambuco pelo seu filho, 
José Ermírio de 
pelo que ele fixando 
um ponto que o bem: o senti-
do nacionalista da sua atuação à frente das 
suas empresas. Eu, seu companheiro de 
campanha quando vtio para o Senado, fui 
também seu adversário na eleição passada, 

O SR. FRANCO MONTORO- Agrade· 
çoaV.Ex•. 

Como poucos homens, S. Ex• se dedicou 
ao desenvolvimento brasileiro, No campo 
da iniciativa privada, foi crescendo a sua 
atividade e passou a tomandar-um conjunto 
industrial e agrícola de maiS de 30 míf fw­
mens. Suas indústrias •. ecpalhadas por 14 
Estados, compõem-se.,,\f dezenas de orga­
nizações, que vàloritêm o aproveitamento 
da matéria-prima naciona.l, e~plorando a 
riqueza mini:ral e fomentando o consumo 
dos produtos agrícolas do País; e sempre, 
como cara~terfstica de sua atuação, estava a 
preocupaçãO.~.de fazer com que as suas orga­
nizações elaborassem os seus próprios equi· 
pamentos. 

Foi eJe Presidente do Sindicato Nacional 
da Indústria de Cimentos, do Sindicato da 
Indústria de Produtos QWmicos, do Sindica­
to Têxtil de São Paulo ~-da Bolsa de Merca­
dorias de São PauJo; .. fbi fundador e Diretor 
da Federação das Indústrias do Estado de 
São Paulo, da quaJ é considerado, por deli­
beração unânime, Presidente Emérito; foi 
Presidente do Centro de Fiação e Tecelagem 
do Estado de São Pauto. 

Mas não apenas na iniciativa privada; 
também na vida p6blica S. Ex• exerceu 
atividades da maior importância e significa­
ção, Foi Presidente da Companhia Paulista 
de Estradas de Ferro, foi Ministro da 
Agricultura e exerceu,-com raro b~ilho, as 
funções de representação do Estado de 
Pernambuco neste Senado, 

Suas manifestaçõea em defesa do interesse 
nacional marcaram sempre um Ponto alto 
na defesa do desenvolvimento brasileiro. 

Ao mesmo tempo que, com pesar, comu· 
nico o falecimento desse ilustre brasileiro, 
Membro desta Casa, informo a V. Ex.•, Sr. 
Presidente, e à Casa que, por iniciativa do 
nobre Senador Virgílio Távora, está sendo 
encaminhado à Mesa requerimento soli­
citando que o tempo destinado aos oradores 
do Expediente da sessão de 17 do corrente 
mês seja dedicado a reverenciar a memória 
do ex-Seilador José Ermírio 'de ·Moraes, t 
um preito de justiça que o Senado e o Brasil 
hão de rehder a esse grande brasileiro, .que 
dedicou a vida ao desenvolvimento de sua 
.terra. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo·a palavra ao nobre Senador Virgí­

lio Tãvora, que falará como Líder, de acor~ 
do com o Parágrafo único do art. 66 do Re­
gimento Interno. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (Como Li· 
der, pronuncia o seguinte discurso. Sem revi· 

são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Não como amigo, não como Senador, 
mas como brasileiro que vê desaparecer uma 
das figuras que no cenário público mais de­
fenderam as soluções realmente nacionalis­
tas para os nossos problemas, uma figura 
que, vitoriosa na iniciativa privada, egois· 
ticamente a ela não ficaram adstritas as suas 
atividades, passando a dar o contributo da 
sua privilegiada personalidade à vida pú­
blica brasileira, é que, hoje, honra tive de, 
em ouvin~o a noticia do infausto aconteci­
mento que enluta São Paulo e o Brasil, sau­
dar com emoção, em rápidas palavras, um 
homem que realmente dignificou esta terra. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como Lí­
der da ARENA, por delegação de S. Ex• o 
Senador Petrônio Portella, o requeremos se~ 
ja no Expediente do dia 17 do corrente, reve­
rencíada a memória do ilustre homem públi­
co; quando poderemos ressaltar os pontos 
mãis marcantes e menos conhecidos da vida 
daquele que, desde os albores da sua existên~ 
cia foi um lutador e que, aos últimos mo· 
mentos da mesma, ainda mantinha aquela fé 
inquebrantável nas idéias que defendia e no 
futuro da Pátria que idolatrava. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) • 
Efetivamente, foi encaminhado à Mesa, 
subscrito pelo nobre Líder Virgílio Tãvora e 
outros ilustres Srs. Senadores, requerimento 
objeto dos pronunciamentos dos Senadores 
Franco Montara e Virgilio Távora. 

Solicito ao Sr. !'-Secretário proceda à 
leitura do requerimento. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
No;o 138, de 1973 

Nos termos do artigo 186 do Regimento 
Interno, requeremos que o tempo destinado 
aos oradores do Expediente da sessão de 17 
do com::nte seja dedicado a re'verenciar à 
memória do ex-Senador José E.rmírio de 
Morais. 

Sala das Sessões, em lO de agosto de 1973. 
- Virgílio TáYora - Franco Montoro -
Guido Mondin - Paulo Guerra - Ruy 
Santos - Eurico Rezende - Carlos 
Un.denberg. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
De acordo com o art. 280, UI, do Regi­

mento Interno, o requerimento que acaba de 
ser lido deve ser votado imediatamente, 

Em votação. 

O SR. EURICO REZENDE - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O .SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) 
.- COncedo a palavra, para encaminha­
mento da votação, ao nobre Senador Eurico 
Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE - (Para 
encaminhar a Yotação. Sem revisio do 
orador) - Sr. Presidente, o requerimento 
designa o Expediente de sexta-feira próxima 
para a homenagem ao nosso saudoso 
Colega José Ermírio de Moraes. 

A observação e a experiência revelam 
que o último dia útil da semana é de bastan-
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te solidão no Congresso Nacional. Pergunto 
a V .Ex4 se não haveria possibilidade de essa 
homenagem ser designada para um dia de 
mais vivência em nossa Casa. 

O SR. PRESIDENTE {Antônio Carlos)­
Diante das considerações do nobre Senador 
Eurico Rezende, consulto o autor do 
requerimento, ilustre Senador Virgílio 
Távora, se concorda em que se altere a data 
da homenagem requerida. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Sr. 
Presidente, inconveniente maior não vemos. 
Apenas queremos ponderar que na quarta~ 
feira próxima serâ realizada sessão do 
Congresso Nacional destinada a 
homenagear a memória do ex-Presidente 
Filinto Müller. Dois dias seguidos se nos 
afiguram muitas homenagens fúnebres jun­
tas. Passadas uma ou duas semanas talvez 
parecesse que não estávamos dando a 
devida atenção a uma figura tão ilustre 
quanto a alvo de nossas homenagens. 

Mas fica a critério de V. Ex• Não tenho 
por que me opor à mudança do día, feitas 
estas ressalvas. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Tendo em vista a manifestação do nobre 

Senador Virgi\io Távora, primeiro 
subscritor, a Mesa vai colocar em votação o 
requerimento com a alteraç.ào proposta: 

"A homenagem será prestada no 
Expediente da sessão do próximo dia 
16."" 

Se mais nenhum dos Srs. Senadores 
desejar fazer uso da palavra para enca~ 
minhar a votação do requerimento, vou 
submetê-lo ao Plenário. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que concordam com a 

aprovação do requerimento queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Assim f1ca designado o Expediente da 

sessão ordinária do Senado, do próximo dia 
16, para se homenagear a memória do nosso 
ex-colega Senador José Ermírio de Moraes. 

O SR. PRESIDENTE . {Antônio 
\Carlos) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Helvídio Nunes, orador inscrito. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Pronuncia o 
seguinte discurso) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Chegará -depois de amanhã a Teresina, 
Capital do meu Estado, effibora para curta 
visita, aquele que durante quinze anos 
marcou presença de escol na paisagem do 
Piauí.. 
A~agoano de nascimento, piauiense por 

eleiQão. nordestino da melhor cepa, 
eminente brasileiro, homem de espírito e de 
sensibilidade universais, a sua volta ao Piauf 
cons'~itui motivo de justificado júbilo para 
todos quantos , ao longo de três lustros, 
aprendemos a querê~lo e amá-lo. 

Fundador da Faculdade Católica de 
Filosofia, batalhador incansável na luta pelo 
reconhecimento da Faculdade de Odonto­
logia, um dos artífices da criação da 
Universídade Federal do Piauí, incentivador 
do ensino em todos os seus graus, membro 
da Academia Piauiense de Letras, criador 
?a Rádio Pioneira de Teresina, em todos os 

setores Jí.gados ao desenvolvimento do Piauí 
estão fincados marcos indestrutíveis da sua 
multiforme ação, do seu exemplar zelo, da 
sua extraordinãria capacidade de trabalho. 

Vemo-lo na reÚnião dos Bispos do Nor­
deste, em Carnpina Grande, na década de 
50, a defender a construção da Usina Hidro­
elêtrica de Boa Esperança; vemo-lo perrna­
nentemente preocupado com as atividades 
desempenhadas pela Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste; vemo-lo a 
despender constantes esforços no estudo e 
no equacionamento dos problemas brasilei­
ros·, vemo-lo integrado nos labores por en­
contrar os melhores caminhos para o cresci­
mento estadual; vemo-lo, enfim, a participar 
e, muita ve~, a coordenar e comandar provi­
dências relacionadas com a melhoria das 
condições sócio-econômicas dos piauienses 
em geral e, de modo particular, dos mais ca-
rentes de assistência. · 

Refiro~me, Sr. Presidente e Srs. Senado~ 
res, ao Cardeal A velar Brandão Vilela, ex­
Arcebispo de Teresina e, mais recentemente, 
ex~Arcebispo Primaz do Brasil. 

Não me posso furtar na oportunidade à 
revelação de um fato que bem demonstra a 
sua diuturna atenção, a sua desinteressada 
colaboração, o seu desempenho na solução 
dos grandes e dos pequenos problemas do 
Piauí. 

Cuidava o Governo do Estado de iniciar 
as obras de esgotos sanitários da Capital 
piauiense, que deveriam ser financiadas, sob 
a coordenação da SUDENE, por organismo 
internacional. 

A transação envolvia interesses de outros 
Estados nordestinos, que não contavam à 
época, como o Piauí, com projeto técnico, 
completo, que autorizasse o início dos traba~ 
lhos. Estudos desenvolvidos pe\o agente fl­
nanciador, como é claro, desaconselharam o 
negócio. E o Piauí, para a execução de servi­
ços da mais alta importância, ficou momen­
taneamente sem recursos. 

Não se cogitava, como é óbvio, de obra de 
fachada, que rendesse juros promocionais, 
mas de realização estreitamente ligada ao sa­
neamento básico da Cidade de Teresina. 

O Governador não teria outro caminho 
senão o de recorrer a empréstimo. Foi o que 
fez junto ao Banco do NordeSte, então presi­
dido pelo Dr. Rubem Vaz da Costa, que lhe 
deu o apoio necessário. Restava alcançar a 
aprovação da SUDENE para o financiamen­
to, àquela época penoso para o sofrido Piauí. 

Antes de exarar o despacho final, quis a 
sensibilidade de um grande brasileiro, o en­
tão Superintendente General Euler Bentos 
Monteiro, ouvir as razões que levavam o 
Governante piauiense a pleitear empréstimo 
nos moldes bancários para a execução de 
obra necessária, mas politicamente adiável. 

Confesso que me assaltaram dúvidas. Es­
tava a medir o tamanho da decisão quando, 
inesperada mas providencialmente, anun· 
ciam a visita de Dom A velar. Passei-lhe os 
meus receios, as minhas apreensões. A pala~ 
vra de conselho, a palavra de estímulo e pa· 
lavra de apoio não tardou. 

Fui a Recife, Dom A velar Brandão Vilela, 
o General Euler Bentos Monteiro e o Econo-

mista Rubem Costa, res'l?ectivamente, de­
ram os recursos espirituais e materiais para 
que o Governador do Piauí pudesse entregar 
ao seu sucessor, quase concluído, o sistema 
de esgotos sanitários da principal área edifi~ 
cada da Capital piauiense. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. De­
monstrei inestimável a presença do Cardeal 
A velar Brandão Vilela nos vários setores da 
vida do meu Estado. O que afirmei, entre­
tanto, está longe de permitir uma idéia glo~ 
ga\ sobre o quanto lhe deve o Piauí. 

Alma franca, coração sensível e acolhe­
dor, o seu distico foi integralmente cumpri­
do no Piaui: Evangelizar e Humanizar. 

Inteligência em ação, orador que arreba~ 
ta, humildade contagiante, o Cardeal A velar 
Vilela, no púlpito, no rãdio, através de con­
feréncias, nas cidades i'nterioranas, e 'por 
ocasião das visitas pastorais, transmitia a to­
dos os piauienses, diariamente, a sua pala­
vra de fé, de orientação espiritual, embasada 
nos ensinamentos de Cristo e no exemplo da 
sua própria vida particular. 

O Palácio Episcopal de Teresina sempre 1 

roi o refúgio dos sofredores, dos pobres, dos 
espíritos atribulados, dos humildes. A todos 
o então Arcebispo recebia e a cada qual dis­
tribuía <l ensinamento adequado, que de­
fluía da sua exuberante paz interior. 

O Cardeal Avela,r Brandão Vilela foi, no 
Piauí, chefe espiritual completo, verdadeiro 
e autêntico Pastor, permanentemente preo~ 
cupado com a sorte do seu rebanho. Foi o lí­
der inconteste, liderança não imposta, mas 
adquirida no exercício diário do seu mister. 
Daí porque na· solenidade pública de sua des­
pedida, ao ensejo de sua transferência para 
Salvador. o Piauí inteiro, de modo especial a 
população teresinense, chorou, também pu­
blicamente, a sua partida. 

O Cardeal A velar Brandão Víle!a," no pró­
ximo domingo, iniciará visita de cinco dias 
ao Piauí. 

Não me é possível participar das justas h o~ 
menagens que lhe serão prestadas. Razões 
imperiosas impedem-me de cumprir aquilo 
que para mim representaria agradável dever. 

Mesmo distante, porém, quero participar 
do júbilo geraL E o faço desta tribuna, por 
meio da qual envio ao Cardeal A velar Bran­
dão Vilela, não apenas o abraço formal, 
mas, sobretudo, o penhor da minha amizade 
e a certeza de fraternal submissão. (Muito 
bem! Palmas.) -'i: 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
Cattete Pinheiro - Milton Trindade -

Jessé Freíre - Milton Cabral - Ruy 
Carneiro - Arnon de Mello - Teotônio 
Vile!a - Augusto Franco - Antônio 
Fernandes - Amaral Peixoto - Danton 
Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema - Carvalho Pinto - Benedito 
Ferreira - Osires Teixeira - ltalívio 
Coelho·- Saldanha Derzi - Accioly Filho 
......:. Mattos Leão - Ney Braga - Lenoir 
Vargas -Daniel Kríeger. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Catlos)­
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Milton Cabral. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Danton Jobim. (Pausa.) 
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S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Franco Montara. (Pausa.) 
· S. Ex' não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos}­
Estando a esgotar-se o periodo destinado 

ao Expediente, vamos passar ã 

ORDEM DO DIA 

Item t: 

Discussão, efn turno úni~o. do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 14, de 1973 (n9 
107 - B, de 1973, na Câmara dos De­
putados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação Têcnica e Científica, 
firmado entre a República Federativa do 
Brasil e a República Árabe do Egito, no 
Cairo, a 31 de janeiro de 1973, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob 
n9s 291 e 292, de 1973, das Comissões: 

-de Relações Exteriores, e 
- de Educação e Cultura. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

usar da paJavra para discuti-lo, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o. aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N•t4, de\973 

(N9 107~8/73, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Coopera~ 
ção Técnica e Científica, firmado entre a 
República Federativa do Brasil e a Repô~ 
blica Árabe do Egito, no Cairo a 31 de ja­
neiro de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica aprovado o texto do Acor­
do de Cooperação Técnica e Científica, 
firmado entre a República Federativa do 
Brasil e a República Árabe do Egito, no Cai­
ro, a 31 de janeiro de 1973. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entrará 
em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
Legislativo n9 20, de 1973 (n9 113-B, de 
1973, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Coopera­
ção Comercial, firmado entre a Repúbli­
ca Federativa do Brasil e a República do 
Zaire, em Brasília, a 28 de fevereiro de 
1973, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob 
n9s 291 e 292, de 1973, das Comissões 

-de ReJaçõe.s ExterWres e 
- de Economia 

Em discussão o projeto. 

~e nenhum dos srs. Senadores desejar dis­
cuti-lo, encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o 

aprovam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. O projeto irá à Comissão de 
Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 20, de 1973 

(N9 IIJ..8j73, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o te;do do Acordo de Coopera, 
ção Comercial, firmado entre a República 
Federativa do Brasil e a República do Zai .. 
re, em Brasília, a 28 de fevereiro de 1913. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 Fica aprovado o texto do Acor~ 
do de Cooperação Comercial, firmado entre 
a ~epúblíca Federativa do Brasil e a Repú­
bhca do Zaire, em Brasília, a 28 de fevereiro 
de 1973. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará 
em vigor na data de sua publicação, revo-­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­

ltem3: 

Discussão, em primeiro turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 20, de 1973, de 
autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
que revoga os arts. 39 e 49 do Decreto-lei 
n~ 389, de 26 de dezembro de 1968, que 
"dispõe sobre a verificação judicial de • 
insalubridade. e periculosidade e dâ ou­
tras providências", tendo 

PARECERES, sob n9s 163 e 164, de 
.19i3, das Comissões: 

.!.._ de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade ejuricidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto. · 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fa­

zer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à Or­

dem do Dia, para o segundo Turno Regi-
mental. · 

f: o seguinte o Projeto apro':'ado em J9 turno 

PROJETO 'DE LEI DO SENADO 
N9 lO, de 1973 

Revoga os arts. J9 e 49 do Decreto--lei n9 
389, de 26 de dezembro de 1%8, que "dis­
põe sobre a 'erificação judicial de intalu~ 
bridade e periculosidade, e di outras pro-­
vidências' '. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. f9 São revogados os artigos 39 e 4() 
do Decreto-lei nv 389, de 26 de dezembro de 
1968, que "dispõe sobre a verificação judi-
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cial de insalubridade, e dá outras providên­
cias". 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Estâ esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Concedo a pal~vra ao nobre Senador 
Franco Montara, que a solicitou para uma 
cqmunicação. 

. O SR. FRANCO MONTORO (Para uma 
comunicaçio. Sem refisão do orador.)- Sr. 
Presidente, a Universidade Católica de 
Campinas está realizando, de 5 a li de agos­
to, o Terceiro Encontro Brasileiro das 
Faculdades de Direito, e a Primeira Feira 
Nacional do Livro Jur.ídico. 

Esse encontro tem por finalídade o debate 
e a deliberação sobre teses e comunicações 
referentes à Metodologia do ensino Jurídico, 
tendo em vista o seu aprimóramento, a sua 
adequação às reais necessidades do Brasil e 
ao seu desenvolvimento econômico e cultu­
ral. 

Professores, estudantes, diretores e auto­
ridades estão sendo convidados para partici­
par desse esforço construtivo e comum em 
favor do desenvolvimento do Direito em 
nossa Terra. De outro lado, esta feira do li­
vro jurídico tem em vista criar oportunidade 
de divulgação das obras jurídicas, assim 
como facilitar a sua aquisição em condições 
especiais, principalmente por professores e 
alunos, de vez que o livro constitui o prin­
cipal instrumento didático na Ciência do 
Direito. 

Autores e editores foram convidados para 
um contato pessoal com mestres e alunos, 
dentro da finalidade de uma aproximação 
tomada de consciência das necessidades 
atuais. 

Faço esta comunicação, Sr. Presidente, 
para congratular-me com a Universidade 
Católica de Campinas, especialmente com o 
Magnífico Reitor Professor José Barreto 

. Fonseca e o Presidente da Comissão Executi­
va do certame Professor Ismael Gonzalez, 
por esta brilhante iniciativa e contribuição 
para a adaptação do ensino do Direíto às 
nossas condições reais. 

O Encontro de Professores e a· Feira do Li­
vros ião iniciativas que honram aquela 
Universidade e a colocam a serviço da comu­
nidade, fazendo com qu:e o estabelecimento 
de ensino não se limite a mera transmissão 
de conhecimento, mas se transforme num 
verdadeiro centro de cultura. 

Com nossos cumprimentos à Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas, faze­
mos certamente um ato de rigorosa justiça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Não há mais oradores inscritos. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
fazer uso da palavra, irei declarar encerrada 
a sessão, anunciando, antes, para a sessão 
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ordinária de segunda-reira, dia 13, às 14 ho­
ras e 30 minutos. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão,' em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado no 15, de 1973, 
de autoria do Sr. Senador NelSon 
Carneiro, que altera disposições da 
Consolidação das Leis do Trabalho, a 
fim de tornar obrigatório, em caso de re­
curso, o depósito da quantia equivalente 
ao valor total da condenação, sem limite 
máximo. tendo 

PARECERES, sob nos 193 e 194, de 
1973, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade, e 

-de Legislação Social, favorãvel. 

2 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n"' 37, de 1973, 
de autoria do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, que institui o Dia Nacional do 
Aço, tendo 

PARECERES, sob n"'s. 120 e 121, de 
1973, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade; e 

-de Economia, favorâvel. 

3 

Discussão, em segundo turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado nY 64, de 1973, de 
autoria do Sr. Senador Milton Cabral,· 
que dispõe sobre o fornecimento ou 
divulgaÇão, pela Fundação (nstituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, aos 
Municípios brasileiros interessados, dos 
dados demográficos necessários ao 
cumprimento do § 2Y do art. 15 da 
Constituição e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n• 281, de 1973, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (António Carlos)­
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 40 
minutos.) 

ASSOCIAÇÃO INTERPARLAMENTAR 
DE TURISMO 

GRUPO BRASILEIRO 

CONVOCAÇÃO 

De ordem do Senhor Presidente, Senador 
Orlando Zancaner, fica convocada uma 
reunião da Comissão Diretora do Grupo 
Brasileiro da A.ssociaçào lnterparlamentar 
de Turismo, de acordo com a letra a, item 
11, do Art. 6~' do Regimento Interno, para o 

dia 14 de agosto corrente, terça-feira, às 17 
horas, na Sala do Grupo Brasileiro, 239 
andar do Anexo do Senado Federa\, 

Brasília, 9 de agosto de 1973. - Paulo 
-!~ Maestrali, Secretário. 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da centésima-sexagésima reunião 
ordinária. realizada em 27 de junho de 
1913. 

Aos vinte e sete dias do mês de junho de 
mil .novecentos e setenta e três, presentes os 
Senadores Nelson Carneiro e Cattete Pinhei- · 
ro e os Senhores Qeputados Bento Gonçal­
ves, Laerte Vieira e Adhemar de Barros 
Filho, sob a presidência do Senhor 
Deputado José Passos Porto, reuniu-se o 
Conselho Deliberativo do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas, a fim de tratar de 
assuntos diversos. Lida e aprovada a ata da 
reunião anterior, são deferidos, nos termos 
dos pareceres dos Senhores Relatores, os 
seguintes processos: de concessão de pepsão 
e seguro de vida à D. Zulma Antunes Perei­
ra e filhos menores do Deputado Edgar Mar­
tins Pereira, falecido no exercício do manda­
to; de concessão de auxílio-doença, em 50% 
da despesa, a Silas Rezende de Araújo. É 
indeferido, conforme o parecer do Relator, 
o processo em que Fdda de Barros Carvalho 
pleiteia reversão de pensão, por falta de 
amparo legal, nos termos do§ 3Ydo art. 89 da 
Lei n"' 4.284/63. A seguir, é relatado proces­
so da Companhia de Seguros Sul América 
Terrestres, Marítimos e Acidêntes, propon­
do plano de seguro de vida em grupo e a 
transformação da cobrança do seguro de 
acidentes pessoais, jâ existente, de anual 
para mensal. O Conselho Deliberativo acata 
o parecer do Relator, no sentido de que, em 
princípio, a proposta seja acolhida, fazendo­
se à Companhia contra-proposta de igualda­
de para as comissões oferecidas, aduzindo 
que estas deve·m recair, inclusive, sobre os 
seguros jã contratados no corrente ano. 
Prosseguindo, é relatada proposta do Grupo 
Financeiro lpiranga de aplicação de capital 
por parte do IPC, sendo aprovada, na medi­
da das disponibilidades do Instituto. Em 
seguida, o Conselho Deliberativo aprova a 
Resolução n"' 31 f73, que estende os benefi­
cios das Resoluções n9s 27/73 e 30/73 aos 
pensionistas do IPC e dã outras providên­
cias. Nada mais havendo a tratar, às dezoito 
horas e dez minutos é encerrada a reunião. 
E, para constar, eu, Zélia da Silva Oliveira, 
Secretária, lavrei a presente ata que, depois 
de lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENTAR 

As quinze horas do dia doís de agosto do 
ano de mil novecentos e setenta e três, no· 
Auditório Nereu Ramos da Câmara dos 
Deputados, reúne-se a Comissão 
Deliberativa do Grupo Brasileiro da União 
lnterparlamentar, presentes os Senhores 
Membros Senadores Tarso Dutra. 

Preside11te,.Heitor Dias, Secretário, Deputa­
do Raymundo Dini:t:, Tesoureiro, Senadores 
Eurico Rezende, Ada\berto Sena, Guido 
Mondin, Ruy Carneiro, Saldanha Derzi, 
Deputados Joel Ferreira, Padre Nobre, 
Lauro Leitão, Adhemar Ghisi e Laerte 
Vieira e mais os Senhores Deputados Túlio 
Vargas, Luiz Braz, José Alves e José 
Haddad. Havendo número legal, o Senhor 
Presldente declara abertos os traba\hos. A 
seguir, Sua Excelência pede que se faça 
constar as seguintes retificações na Ata da 
Sessão realizada em cinco de maio último: 
um)- onde se fê "podendo habilitar-se a re~ 
ceber subvenções globais do Ministério da 
Educação e Cultura e também da Comissão 
do Distrito Federal", leia-se .. podendo 
habilitar-se a receber subvenção à conta de 
verbas globais d<l Ministério da Educação e 
Cultura e, também, através do Orçamento 
da União, por proposta da Comissão do 
Distrito Federal do Senado"; dois) onde se 
lê "Emenda n"' 3, suprima-se o inciso 11 do 
art. l7, renumerando-se o seguinte" ,leia-se 
"Emenda nY 3 - Suprima-se o inciso lU do 
artígo 17, renumerando-se o seguinte"; três) 
onde se lê, r. a Emenda nY 7, "Redija-se assim 
o art. 20",leia-se "Redija-se assim o art. 20, 
com adaptação da redação do art. 16, H, b"; 
e, quatro) onde se lê (referindo-se à fixação 
de gratificações) "A proposta é aprovada", 
leia-se "A proposta é aprovada, nos termos 
da minuta do projeto de Resolução n9 9", o 
que é aprovado. Prosseguindo nos 
trabalhos, o Senhor Presidente dâ ciência de 
correspondência recebida do De;)Utado 
Edward J. Oerwinski, Membro do Grupo 
dos Estados Unidos, falando da possibilida­
de de <1 Delegação Americana à Conferência 
de Santiago visitar Brasília antes ou depois 
da realização daquele conclave. Também 
dentifica os presentes da correspondência 
recebida do Grupo da Coréia do Sul. 
Prosseguindo nos trabalhos, a Comissão 
homo\oga a escolha dos nomes dos 
Senhores Senadores Renato Franco e Fran­
co Montorri, e Deputados Wilmar 
Guimarães, Dyrno Pires, Ivo Braga, Luís 
Garcia, Adolpho Oliveira e Freitas Nobre, 
que foram classificados pelo sistema de 
computação eletrônica para integrarem a 
Delegação Brasileira à 6\' Conferência 
Interparlamentar. A Comissão também 
aprova os nomes dos Senhores Senadores 
Cattete Pinheiro e Deputado Tancredo Ne­
ves para representarem o Brasil junto ao 
Conselho Interparlamentar, por ocasião da 
Conferência de Santiago. A Comissão 
de\ibera, a seguir, que os Secretários da 
Delegação à Conferência de Santiago serão 
indicados pelo Senhor Presidente e aprova a 
indicação, pelo Comitê de Imprensa da 
Câmara dos Deputados do nome do Sr. José 
Carlos Lobo Bardawil, para acompanhar a 
Delegação à Conferência de Santiago, na 
qualidade de Assessor de Imprensa. Em se­
guida, é aprovada proposta do Senhor Pre­
sidente no sentido de que a ajuda de custo 
dos Delegados à 61• Conferência lnterparla­
mentar seja arbitrada em USS I .500,00 e a 
dos Assessores e Secretários em USS 
1.300,00. e mais passagem de ida e volta, 
Brasília-Santiago, em 1• classe. Prosseguin-
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do nos trabalhos, o Senhor Presidente 
propõe que seja convocada uma Sessão 
Plenária do Grupo para as quinze horas de 
quinta-feira; dia nove do mês em curso, no 
Auditório Nereu Ramos, da Câmara dos 
Deputados, para apreciação de emendas ao 
Regulamento do Grupo, objetivando 
adaptá-lo aos novos Estatutos da União. A 
proposta é aprovada. São, também, adota­
das as seguintes emendas ao Regulamento: 
número um) substitua-se a palavra 
"Regulamento" por "Estatuto", na ementa 
e no parágrafo único do art. 5\1, no 
parágrafo ]9 do art. 6Y, no art. 12, no pa­
rágrafo único do ar!. 13, na letra a, I, do art. 
16, no parágrafo 29 do art. 32, no art. 35, no 
art. 36, no art. 41, no art. 43 e no art. 44 do 
atual Regulamento do Grupo Brasileiro; 
número dois) SubstitU:am~se, no art. 111, as 
palavras "seus estatutos" por "seu estatu· 
to"; número três) redija-se assim o inciso 11 
do art. 13: "Alterar o presente estatuto"; 
número quatro) Redija-se assim a letra e do 
art. 14: "proposta de alteração do presente 
estatuto"; nümero cinco) Na letra R, I, do 
art. 14, em vez de "do Regulamento'', diga­
se "deste estatuto"; número seis)substituase 
se a palavra "regulamentar" por 
"estatutária", No parágrafo 1\" do art. 22; 
número sete) no parágrafo único do art. 27, 
em vez de "Art. 7"~''. diga-se "artigo 9"~". A se­
guir, Sua Excelência dá ciência das sugestões 
que diversos parlamentares apresentaram ao 
questionário sobre as atividades dos congres­
sistas para que sejam acrescidas àquele. 
Também dá ciência do convite que fora feito 
ao Grupo Parlamentar da Costa do Marfim 
no sentido de que seis de seus membros 
visitem o Brasil. Posteriormente, uma 
Delegação, de igual número de integrantes 
do Grupo Brasileiro, visitará aquele País, 
nas mesmas condições. Também esclarece 
que está sendo estudada a possibilidade de 
intercâmbio de delegações parlamentares 
com países do Leste Europeu, sendo que o 
Grupo Romeno jã havia forml.llado convite 
ao Presidente do Grupo Brasileiro e ao Presi­
dente da Cãmara. dos DeputadoS para 
visitarem aquele país. Prosseguindo, Sua 
Excelência esclarece que o Professor 
Maurice Duverger virã ao Brasil proferir 
conferências no Congresso Nacional confor­
me entendimentos anteriores e que, caso 
venha acompanhado de sua esposa, solicita 
que o Grupo custeie sua passagem. A Comis­
são Deliberativa aprovou, em princípio, as 
propostas de intercâmbio parlamentar e 
cultural, deferindo à Comissão Diretora a 
solução e o encaminhamento finais dos 
assuntos. A seguir, o Senhor Presidente 
propõe um voto de profundo pesar pelo 
falecimento do Senador Filinto MUller pelos 
relevantes serviço<; prestados ao País, ao 

Congresso Nacional e Af::: , União 
lnterparlamentar, o que é apro •. Nada 
mais havendo a tratar, o Senh .. residente 
suspende os trabalhos para que se lavre a 
presente Ata. Reaberta a Sessão; às 
dezessei~ !\_~ifts, é a mesma lida e aprovada. 
Eu, Heijjt~:"":Pias, Secretário, lavrei a 
presente A~ viÚ à publicação. 

GRUPO BJ~ILEIRO DA UNIÃO 
INTERP ARLAMENTAR 

Ata da Sessão Plenária do Grupo 
Br~tsileiro da União In-
terparlamentar, realizada em 
9,08.73, 15:00. 

As quinze horas do dia nove de agosto do 
ano de mil e novecrntos e setenta e três,' 
reúne-se, no auditório Nereu &lmos da Câ­
mara dos Deputados, em Sessão Plenária o 
Grupo Brasileiro da União ln­
terparlt~.mentar, estando presentes os 
senhores Senadores Tarao Dutra, Pre­
sidente, Heitor Dias, Secretário, os 
senhores Deputados João Pacheco 
Chaves, Vice-Presidente e Raymundo 
Diniz, Tesoureiro. Comparecem, ainda, os 
Senadores Benjamin Farah, Eurico 
Rezende, Waldemar Alcântara, Wilson 
Gonçalves, Fausto Castello Branco, Di~ 
narte Mariz, Saldanha Der:ti, Cattete 
Pinheiro, Celso Ramos, Carlos Lin­
denberg, Franco Montara, Gustavo Ca­

. panema., Ruy Carneiro e Deputados Paes 
Andrade, Na varro Vieira, Amaral de 
Souza, Vasco Amaro, Adolpho Oliveira, 
Arnaldo Prieto, Ivo Braga, Wilson Braga, 
Hélio Herbert dos Santos, Arlindo 
Kunzler, Nunes Freire: Batista Miranda, 
Antonio Bresolin, Norberto Schmidt, José 
Bonifácio, Freitas Nobre, Antonio An­
nibelli, Joel Ferreira, Getúlio Dias, Luiz 
Garcia e José Tasso Andrade. Havendo 
número legal, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos. E lida a ata da sessãa 
anterior e feitas as seguintes retificações: 
I. onde se lê "foi aumentado para vinte", 
leia-se ''deve ser aumentado para vinte, de 
acordo com proposta que formulou a 
reunião do Conselho Interparlament.Br em 
Abidjan'"; 2. onde se lê, na Emenda n"' 7, 
"Redija-se assim o art. 20", leia-se "Re­
dija-se a.ssim o artigo 20, com a daptação" 
da redação do art. 16, 111, b"; 3. onde se lê, 
na Emenda 9, "Acrescente-se o seguinte § 
4<:> ao art: 26," leia-se Acrescente-se o 
seguinte § 4\" ao art. 26, remunerando~se 
em 5ç o § 4° aprovado na sessão plenária de 
4 de abril de 1971", sen as mesmas aceitas 
por una'li"l;dadf:. Continuando os 

trabalhos, o sr. Prr~identP comunica os 
nomes dos parlarnerHares escolhidos para 
integrarem a delegação à Conferência de 
Santiago do Chile: Senadores Ca~ 
Pinheiro, Franco Montoro, Renato Franco. 
e Deputados Adolpho de Oliveira, Dyrrio 
Pires, Freitas Nobre, Luiz Garcia, Ivo 
Braga, 'fancredo Neves e Wilmar Gui­
marães. A seJtuir, são lidas as seguintes 
emendas: 1 - substitua-se a palavra "Re­
gulamento'' por "Estatuto", na ementa e 
no parágrafo único do art. 5", no parágrafo 
1" do art. 6'', no art. 12, no parágrafo único 
do art. 13, na letra a, I, do art. 16, no pa­
rágrafo 2<~ do art. 32, no art. 35, no art. 36, 
no art. 41, no art. 43 e no art. 44 do atual 
Regulamento do Grupo Brasileiro; 2 -

.substituam-se, no art. I~>, as palavras 
''seus estatutos" por ''seu estatoto", 3 -
Redija-se assim o inciso H do art.. 13: "Al­
terar o presente. çsta.tuto"; 4 ~ redija-se 
assim a letra e do art. 14: "proposta de al­
teração dó presente estatuto;" 5 ~ Na 
letra R, I, do art. 14, em vez de "do Re­
gulamento", diga-se "deste estatuto"; 6-
subs!itua~se a palavra "regulamentar" 
por "estatutária", no parágrafo 1" do art. 
22; 7 - no pnrâgrafo único do art. 27, em 
vez de "art. 79, diga-se ··urti~n 9"~". Em vo­
tação, as emendas sfío aprovadas. Dando 
prosseguimento aos trabalhos, o senhor 
Presidente comunica, de acordo com o ar­
tigo 37 § 1 \'do Regulamento do Grupo Bra­
sileiro, as renUncias dos Deputados Ary de 
Lima, Athos de Andrade, Heitor Ca­
valcanti, João Borges, Júlio Viveiros, 
Marcelo Linhares, Severo Eulália e, por 
ter renunciado ao mandato, o Deputado 
Batista Ramos. Em seguida, informa os 
nomes dos novos filiados: Senadores Au­
gusto Franco, Geraldo Mesquita, Helvídio 
Nunes, Jtalivio Coelho e Waldemar Al­
cântara, e as refiliações dos Deputados 
Faria Lima e Ruy Líno. 

Logo a segmr. em substituição aos 
Deputados Heitor Cavalcanti e Teotônio 
Neto, são indicadoR e eleitos como su­
plentes na Comissão Deliberativa, os De­
putados Túlio Vargas, e Antonio Marques 
da Silva Mariz. Para ocupar o lugar do De­
putado Zacharias Seleme, indicado para 
exercer o cargo de Secretário de Estado, 
enquánto durar seu afastamento dos 
trabalhos parlamentares, foi decidido con­
vocar o Deputado Túlio Vargas, para 
integrar a Comissão Deliberativa. O 
senhor Presidente suspende os trabalhos 
para a redação da presente ata. &abertos 
os trabalhos, é a me'f!ma lida e aprovada. 
Eu, Heitor Dias. se•·rt"t:i,.in. ];o,vrei a pre­
senteataqueiráitp·~r-:: '~.·rt . .~. 

ATA DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

ATA DA 14• REUNIÁO(ORDINÁRIA) 
REALIZADA EM 9 DE AGOSTO DE 1973 

A~ onze horas do dia nove de agosto de mil novecentos e ~eteTJta 
e três, rres~n•.es (I~ ~;~s. ~;enadores FrunC\} Mo;•t ·:r). Furicr· Peze~··-~· 

Guido Mondin, A ccioly Filho e Renato Franco, reúne-se a Comis­
são de Legislação ~ocíal. 

Ao constatar a existência de número rt>gim·:r,1.~'. 1 , ü Sr. 
Presidente abre os trabalhos e o Assistent:~ lê ;t -'' 1:' (a :':'.J:1i~,J ant\!· 
rior. que é aprov.ada ~ern disclJ~s,ic. 



,2814 Sábado 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Agosto de I97:f 

Ao Projeto de Lei do Senado n~' 94, de 197 L que "dispõe sobre 
discriminação fundada em omissão ou elemento constante de 
certidão de nascimento", o Sr. SenadJr Accioly Filho apresenta 
parecer pela rejeição. O parecer, após ter sido submetido à discussào 
e votação, é aprovado. 

Ao Projeto de Lei do Senado n9 47, de 1973, que dispõe sobre o 
"salário~mínimo profissional do Contador e do Técnico em Conta~ 
bilidade", o Sr. Senador Guido Mondin apresenta parecer pela 
a1.1diênda prévia do Ministérío do Trabalho e Previdência Social. 

Ao Projeto de Lei do Senado n9 33, de 1973, que "dispõe sobre o 
salãrio·mínimo profissional do Técnico IJldustrial em Eletrônica", o 
Sr. Senador Renato Franco oferece Parecer pela audiência prévia do 
Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

i Os pareceres apresentados pelos Sri>. Senadores Guido Mondin 
e Renato Franco, após terem sido submetidos à discussão e votação, 
são aprovados. 

Nada mais havendo à tratar, encerra~se a reunião. Para constar. 
eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente, lavrei a presente 
Ata, que, uma vez lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 38, 
de 1973 (CN), que submete à deliberação do Congresso 
Nacional texto do Decreto-lei n\' 1.275, de I~' de junho de 
1973, que "dispõe sobre a aplica~ào de seguros orçamentá~ 
rios consignados às universidades que menciona e dá outras 
providências''. 

ATA DA 2• REUNIÃO 
REALIZADA EM 9 DE AGOSTO DE 1973 

Aos nove d)á's do mês de agosto do ano de mil novecentos e 
setenta e três, às dez horas, no Auditório do Senado Federal, sob a 
Presidência do Senhor Deputado Homero Santos, Presidente, presen~ 
tes os Senhores Senadores Guido Mondin, José Augusto, Cattete 
Pinheiro, Helvídio Nunes, José Sarney, Lourival Baptista, Celso Ra­
mos, Flávio Brito, Virgílio Távora, Dinarte Mariz e Franco Monta­
ra e os Senhores. Deputados. Manoel de Almeida, João Guido, 
Norberto Schmidt, Herbert dos Santos e Sinval Boaventura reúne-se 
a Comi~são Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
nQ 3&, de 1973 (CN), que submete à deliberação do Congresso 
Nacional texto do Decreto-lei nl' L275, de !I' de junho de 1973, que 
"dispõe sobre a aplicação de 'seguros orçamentários consignados às 
universidades que menciona e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Deputados Bento Gonçalves, Célio Marques Fernandes, João Bor­
ges, Olivir Gabardo e Nadir Rossetti. 

Ê diSpensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente concede a pala­

vra ao Senhor Senador José Augusto, Relator da matéria, que emite 
parecer favorável à Mensagem, nos termos do Projeto Legislativo, 
que oferece como conclusão. 

A seguir, lido o parecer, o SenhN Senador José Augusto ressala 
que as cidades de Uberlândia e Rio Grande, são sedes de Universida­
des perfeitamente estruturadas tendo, na oportunidade, o Senhor 
Presidente endossado as palavras do Senhor Relator e destacado que 
o cetitro universitário de Uberlândia é fruto de um sincero esforço de 
aprimoramento, evidenciado, ainda, a importância da Faculdade de 
Direito, bem dirigida pelo eminente processualista Jacy de Assis e 
orientada no sentido de um maior aperfeiçoamento do ordenamento 
jurídico, 

Em seguida, colocada em votação, por unanimidade, é o parecer 
aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para cons­
tar eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, lavrei a presente 
Ata, que, uma vez lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e vai à publicação, 

COMPOSIÇÃO 

PRESIDENTE: Deputado HO\IERO SANTOS 
VICE-PRESIDENTE: Deputado NA DIR ROSSETI 
RELATOR: Senador JOSÉ AUGUSTO 

SENADORES 

I, Guido Mondin 
2. José Augusto 
3. Cattete Pinheiro 
4. Helvidio Nunes 
5. José Sarney 
6. Lourival Baptista 
7. Celso Ramos 
8. Flávio Brito 
9. Virgílio Távora 

10. Dinarte Mariz 

I. Franco Montoro 

DEPUTADOS 
ARENA 

L Homero Santos 
2. Manoel de Almeida 
3. João Guido 
4. Norberto Schmidt 
5. Bento Gonçal\l.es 
6. Herbert dos Santos 
7. Célio Marques Fernandes 
8. Sinval Boaventura 
8. Sinval Boaventura 

MDB 

L João Borges 
2. Olivir O a bardo 
3. Nadir Rosseti 

CALENDÁRIO 

Dia 25.06- Ê lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até dia 15.08- Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 15.08.73 na COMISSÃO MISTA; 
Até dia 07.09,73 no CONGRESSO NACIONAL. 

SUBSECRETARIA DECOMISS0ES 

Serviço de Comissões Mista~. Especiais e de Inquérito- Andar Tê"ra 
reo- Anexo 11- SENADO FEDERAL. 
Assistente: Mauro Lopes de Sá 
Telefone: 24-8l05- Ramais 310e 303. 

COMISSÃO DE COI'STITUIÇÃO E JUSTIÇA 

17• REUNIÃO, ORDINÁRIA. 
REAUZADA EM 8 DE AGOSTO DE 1973 

Às dez horas do dia oito de agosto de mil novecentos e setenta 
e três, na Sala das Comissões, sob a presidência do Senador Daniel 
Krieger, presentes os Senadores Nelson Carneiro, Euríco Rezende, 
Wilson Gonçalves, Helvídio Nunes, Carlos Lindenberg, José Sarney, 
Italívio Coelho, José Lindoso, José Augusto, Mattos Leão e Gustavo 
Capanema, reúne·se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Aberta a reunião, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se· 

nadar José Lindoso que de.,.olve o Projeto de Resolução n11 2/73 -
Autoriza o Senado Federal a doar documentos, cuja vista lhe fora 
concedida, acompanhado de declaração de voto concordando com o 
parecer do Relator, Senador Mattos Leão, pela constitucionalidade e 
juridicidade da proposição, discordando, no entanto, com a doação 
do documento de que trata o Projeto de Resolução e solicitando a 
audiência da Comissão Diretora. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado por unanimidade. 
A seguir, o Senador Jo~é Lindoso relata o Projeto de Decreto 

Legislativo n9 5/73 - Aprova a aposentadoria de Pedro Augusto 
Cysneiros, Assessor para Assuntos Legislativos do Quadro de Pes­
soal do Departamento Administrativo do Pessoal Civi\, consideran­
do~o constitucional. Aprovado sem quaisquer restrições. 

O Senador Carlos Lindenberg apresenta pareceres pela consti~ 
tucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei do Senado" n9 70/73 
- Dispõe ~obre o levantamento das dívidas das Prefeituras Muni­
cipais com o INPS e seu conseqliente parcelamento, nos moldes que 
especifica e pela constitucionalidade do Projeto de Resolução da 
Comissão de Economia à Mensagem nl' 161/73- do Sr. Presidente 
da República- submetendo à elevada consideração do Senado F e~ 
dera!, a proposta do Sr. Mimstro da Fazenda para que seja levantada 
a proibição contida na Resolução n~' 58/68, do Senado Federal, a fim 
de que a Prefeitura Municipal de Macaca, S. Paulo, possa contratar 
com a Caixa Econômica de São Paulo, operação de crédito no valor 
de Cr$ \ .200.000,00, destinada a financiar obras de _paYimentaçào de 
vias públicas e instalação de hidrômetros. 

Em discussão e votação sào os pareceres aprovados unani~ 
mimente. 
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Prosseguindo nos trabalhos, o Senador José Augusto relata as 
seguintes proposições: inconstitucionais os Projetos de Lei do Se~ 
nado n~>s 71!73- Modifica dispositivos do Decreto~ lei n~> 1.142, de 
30-12-1970 e 52/73 - Fixa critério para o estabelecimento de re­
lações diplomáticas entre a República Federativa do Brasil e outros 
Estados; constitucional e jurídico o Projeto de Lei do Senado n~> 
69/73- Dispõe sobre o encaminhamento, pelos médicos que realiza· 
rem cirurgia plástica ou correção ortopédica, de fotografia e ou­
tros elementos de informação ao Instituto Nacional de Identificação. 

Em discussão e votação é aprovado o parecer ao PLS n\1 71 {73 e 
concedida vista aos Senadores Wílson Gonçalves do PLS N9 69/73 e 
José Lindoso do PLS N11 52/73. 

O Senador Heitor Dias pede, pelas razões que expõe, a retirada 
de pauta do PLS N~> 52/73, do qual é Relator. 

A seguir, o Semtdor Helvídio Nunes considera inconstitucional 
o Projeto de lei do Senado n\1 54/73- Modifica a redação da alínea 
b, do art. 111, da Lei n11 1.234, de 14-11-50, que confere direitos e van~ 
tagens a servidores que operam com Raios X e substâncias radioati­
vas. Aprovado por unanimidade. 

O Senador Euricu Rezende pede a palavra, e devolve três proje~ 
tos, cujas vistas lhe foram concedidas, proferindo seu voto oral a 
cada uma das proposições. 

Prosseguindo nos trabalhos, o Senador Nelson Carneiro relata 
os seguintes projetos: constitucional e jurídico o Projeto de Lei do Se~ 
nada n~> 78/73 - Dispõe sobre o adicional de insalubridade e dá 
outras providências, bem como o Projeto de Lei do Senado n~> 27/72 
-Revoga o art. 117, da Lei n~' 3.434, de 20-7-1958 (Dispõe sobre o 
Código do Ministério Público do Distrito Federal), na forma do 
substitutivo que apresenta. 

Em discussão e votação são aprovados os pareceres, vencidos os 
Senadores Carlos Undenberg e Eurico Rezende quanto ao PLS N4> 
27/72. 

Aprovado, por unanimidade, o parecer do Senador Eurico 
Rezende considerando constitucional e jurídico o Projeto de Reso­
lução 11" 21/72 - Assegura às entidades de classe o direito de se 
pronunciarem sobre proposições em andamento no Senado e discipli­
na esse direito. 

O Senador Heitor Dias profere parecer pela constitucionalidade 
ejuridicidade do Projeto de Resolução dJ:J Comissão de Economia à 
Mensagem n" 162/73 do Sr. Presidente da República submetendo à 
deliberação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazen­
da, para que seja levantada a proibição contida na Resol. 58/68 do 

Senado Federal, a fim de que o Governo do Estado de São Paulo pos­
sa emitir CrS 300 milhões em Bônus Rotativos, para atender sua 
particip.o no projeto da Usina Hidroelétrica Âgua Vermelha. 
Aprov::tl!o. 

Com a palavra o Senador Wilson Gonçalves considera consti­
tucional e jurídico o Projeto de Resolução da Comissão de Econo­
mia à Mensagem n~ 163/73 do Sr. Presidente da República subme­
tendo à apreciação do Senado Federal a proposta do Ministro da 
Fazenda, para, que seja levantada a proibição contida na Resolução 
nQ 58/68, do Senado Federal, a fim de que o Governo do Estado de 
São Paulo possa contratar, por intermédio do GEGRAN- Grupo 
Executivo da Grande São Paulo, com o SERFHAU - Serviço fe­
deral de Habitação e Urbanismo, financiamento para a implantação 
do Sistema Cartográfico Metropolitano da Grande S. Paulo. Apro­
vado por unanimidade. 

O Senador José Sarney apresenta parecer pela constitucionalida­
de e juridicid<idt! do Projeto de Lei do Senado n11 74/73- Dispõe so­
bre a reabertura do prazo previsto no Decreto~lei 0 11 i.l28, de 

! 13-10-70, para o parcelamento de débitos decorrentes dos lançamen-
1 tos do Imposto Territorial Rural e das contribuições devidas a~ 
INCRA. 

Em discussão e votação é dada vista da proposição ao Senador 
Eurico Rezende. 

A seguir, o Senador Gustavo Capanema relata os Projetos de 
Lei do Senado n"s 16/72- Estabelece normas para o exercicio de 
profissiontlis de niveJ superior, formados por escolas oficiais, nos 
dois primeiros anos após a formatura e 28/72- Elimina a desigual­
dade de lr<Hamcnto aa aposentadoria de empregados acometidos de 
cegueira. tuberculose ativa, lepra, alienação mental e outras molés­
tias graves, assegurando a todos aposentadoria com remuneração in­
tegral, considerando-os inconstitucionais. 

Em discussão e votação é aprovado o parecer ao PLS n~ 16/72, 
votando pela conclusão o Senador Eurico Rezende e dada vista ao 
Senador Heitor Dias do PLS N9 28/72. 

O Senador Heitor Dias relata pela constitucionalidade e juridici­
dade, na forma do substitutivo que apresenta, do Projeto de Lei do 
Senado n" 47/71 - Fixa as atribuições do engenheiro agrimensor, 
Aprovado unanimimente, 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente de Comissão, a presente 
ata que, lidJ. e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

( 
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MESA 
Presidente: 3.0 -Secretárlo: 

LIDERANÇA DA AJU!NA 
B DA MAIORIA 

Paulo Ttirres (ARENA- RJ) Milton Cabral (ARI!NA - PB) 
IJder: 

Petrõnio Portella !ARENA- PI) 
V ice· Líderes: 

t.o. Vice· Presidente: 4.o .. secretárlo: 
Antõnio Carlos (ARENA- SC) Benedito Ferreira <ARENA - GO) 

Eunco Rezenae ~ARENA-ES) 
N•y Braga (ARENA- PR) 
Virgílio Távora (ARENA-CE) 
Oinarte Mariz (ARENA-RN) 
José Lindoso(ARENA: AM), 
Flávio Britto lARENA~AM) 
Saldanha Derzi (ARENA-MT) 
Osires Teixeira (ARENA-GO) 
Guido Mondin (ARENA-RS) 

2.o-Vice·Presidente: Suplentes de Secretários: 
Adalberto Sena (MJ.)B - ACl 

Geraldo Mesquita (ARENA - ACl 
LIDERANÇA DO MllB 

E DA MINORIA . 1.0-Secretârio: 
Ruy Santos <ARENA - BA) José Augusto <ARENA- MG) 

Líder: 
Nelson Carneiro <MDB- GB) 

Antônio Fernandes <ARENA- BA) 
Vice· Lideres: 

2.0 -Secretário: 
Augusto Franco (ARENA - SJ;;) Ruy Carneiro (MOB - PBl 

Danton Jobim <MDB- GBJ 
Benjamin Farah <MDB - GB) 

CO~USSOES 

Diretora: Edith Balasslnl 
Local: Anexo Il - Térreo 
Telefones: 24-!009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSIIES PERMANENTES 

Chefe: Francisco- José Fernandes 
Local: Anexo U - Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313, 

COMJSSAO DE AGRICULTURA - (CAl 

(7 Membros) 

Titulares 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
VIce-Presidente: Mattos Leão 

Suplentes 

ARIONA 

,. 
" 

Antônio Fern~ndes 
VascoD.celos Torrea 
Paulo Guerra 

Tarso Dutra 
João Cleotas 
F.ernando COrrêa 

Ney Braga 
FláViO Britto 
Mattos Leão 

1\m.aral Peixoto Ruy Carneiro 

Assistente: Cândido Hippertt - Rasnal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, àa 11:00 horas 
!A>tal: Sala "N; - Laranja - Allêxo ll'- 1\amal 8'16 •. 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros> 

COMPOSIÇAO . 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 
Titu1arr.s 

José Ouiomarct 
Teotonio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy carneiro 

Suplentes 
ARIONA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MOB 
Franco Montoro 

Assistente; Haroldo Pereira Fernandes- Ramal6'l4: 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 hor~s 
Local: Sala "E"- Bege -Anexo ll - Ramal 813. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCI) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Acetoly Filho 
Titulares Su)Jlentes 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
ltalívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Di~ 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accloly Filho 

ARENA 
Eurico Rezende 
Osires Teixetra 
João Calmon 
Lenoir VargaS 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandao - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-fe:ras. às 10:00 horas 
Local: Sala "A" - LaranJa - Anexo Il - Ramal 621.., 
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CO~IISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 Membros> 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheuo 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernande.s 
José Augusto 

Suplentes 
/t.RENA 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Li:1doso 
Wilson Campos 

MDB 

Ruy Carneiro Nelson Ca~neiro 

Assistente: Marcos Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quartas-feiras, âs 10:00 horas 
Local: Sala "B"- Lilás- Anexo 11- Ramal 621. 

COMISSAO DE ECONO~IIA - !CEl 
(11 Membros) 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelo~ Torres 

Titulares 

J. .. ,Agalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freue 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
.Renato Franco 
Helvidio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

Suplentes 

ARENA 
Domicio .Gondin 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Fiá vio Britto 
Leandro Maciel 

MDB 
Amaral Peixoto 

Assistente: Uaniel Rei.s de SOuza - Ramal 675 
Jteuniões: Quintas .. feuas, às 10:00 horas 
Local; Sala "A'' - Laranía - Anexo U - Ramal 823. 

CO~USSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (Ct:C) 
(7 Membrl. 

COMPOSIÇA, 
PresJdente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon· 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Suplentes 
ARENA 

Arnon de MeJJo 
Helvidto Nunes 
José Sarney 

MDB 

BenJamin Farab Franco Montare> 
A.mtente: Cláudio carloo Rodricuu Coata - Ramal SOS 
Reuniões: Qtilntas-to:ru, as 10:10 boras 
Local·aüi·''D" - tlan'em - AAa<r u- Ralll&ltü. 

COMISSAO DE FINANÇ.\S - (CF) 
(17 Membros) 

J' . :r?.,. 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Tàvora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Bapt.ista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João C1eotas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Ta v ora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

Suplentes 

ARENA 
Cattete Pinheim 
Jwlívio Coelho 
Daniel Krieger 
M,ilton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Brito 

MDB 
Nelson Carnefro 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reunlôes: Quãrtas-feiraB, as 11:00 boras 
Local: Sala "A''- Laranja- Anexo Il -Ramal 623. 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - ((;LS) 
17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domicio Gondin 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

Suplen&es 
ARENA 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
oanton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Rama1307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala '-1C" - Azul '- Anexo li - Ramal 617. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - !CMEl 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Arnon de Mello 

VlCe ... .Presldente: Benjamin Farab 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro MacJel 
Milton Trindade 
Domicio Gondin 
Lenolr Vargas 

Suplentes 

ARENA 
PauJo Guerra 
Antônio Fernande.q 
José Gujomard 

MDB 
BenJamin Farab Danton Jobim 
Assistente: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 574 
Reuniões: Qulntas-lelra.. as li :00 horas 
Local:. Sal4 "!" - Bece - Ano ao II - Ramal 611. 

j 
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CO!IUSSAO DE REDAÇAQ - (CR) 
f5 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice~Presídente: Danton Jobim 

Tltuf~rts 

Carlos Lindenberg 
-José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

·Danton Jobim 

Suplentes 

ARENA 
Lourival Baptista. 
Wilson Gonçalves 

!.IDB 
Ruy Carneiro 

.Assistente: Maria Carmen Castro Souza.....:.... Ramal \34 
1Reuniões·: Quartas-feiras. às ll:OO horas 
,Lo.cal: Sala. ''E" - Bege - Anexo Il - Ramal 613 .. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTIÚIIORES - <CRÚ . 
(15 Membros) 

COMPOS!ÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-PreSldente: Wilson Gonçalves 

'Titular~. 

Carvalho Pinto 
(Wi1son Gonçalves 
Jessé Freire 
·Fernando. Cortia 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
:Accioly Filho 
'Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
,João Calmon 

Suplentes 

ARENA 
Petrônio Portella 
Fausto Castelo-Bram~o 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Gulomard 
Cattete Pinheiro 
Vtrgillo Távora 
Ney Braga 

!.IDB 

Franco Monta~Jt Amaral Peixoto 
Danton JobiM ' 
'Nelson Carneiro ~ 

··.$sslstente: Marcut Vlnlclut Goulart Gonzaga- Ramal ~"7 
Jfeuniões: Qufnttul-fe-tras, às 10:30 horas 
Local: Sala "B" - Lilás - Anexo II - Ramal 621. · 

COMISSAO DE SA(!DE - (CS) 
(? Membros) 

COMPOSJÇAO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Viee~Presidente: Fausto Castelo~sraneo 
Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

Suplentes 
ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Camnos 
C!odomir Mllet 

MDB 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda. Ferreira da Rocha - Ramal 312 
:R.eumões: Tetçás-feíras, àB 11:00 horas 
L!'eal: Sala "C" --: Azul- Anexo !I - Ramal 617. 

CO~USSAO Dt; St;GUR,\!'>ÇA !'>AVIÓNÂL- (CSN) 
(1 "lembro~) 

COMPOS!ÇAO 

Titulares 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Jose Gujomard 

Supltntes 

Waldemar Alcântara 
José Llndoso 
VirgíJio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos 'Porres 

Benjamin Farah 

ARENA 
Alrxandre Costa 
Crlso Ramos 
Milton Trindade 

MDB 

Am<l.ra) PPixoto 
Assistente: CJáudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306 
Reuniões: Ter~as-feira.s. às 10:30 horas 
~cal: Sala "D" - Marrom - Anexo I1 ~ Ramal 615-. 

COlltiSSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL -
(7 Membros) 

COMPOS!ÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Titulares 
Vice-Presidente: 1'arso Dutra 

Suplentr-s 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
.OStres Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

ARENA 
Magalhàt's Pinto 
ou~tavo Capanema 
Paulo Guerra 

!.IDB 
Amaral Petxobl Benjamin Farah 
Assistente: Cândido Hip'lertt - Ramal 676 
Reuniões: Terças-feiras. às ld.Oo horas 

<CSPC) 

Local: Sala "A" - Laranja - Anexo II - Ramal 623 

CO~USSAO DE TRANSPORTt:S, CO"UNICA<,;õES 
E OBRAS PúBLICAS - <CT) 

<'l Membros) 
COMPOSIÇAO 

Preside'lte: Leandro Maciel 
Vice-Pre.sidente: Alexandre Ct~sta 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenotr Vargas 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Suplentes 
ARENA 

Dinarte Mariz 
Duarte Filho 
Virgilio Távora 

!.IDB 
Danton Jobim Benjamin Farah 
Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 312 

- Reuniões: Quartas-feiras. às 11:00 horas 
~ Loeal: Sala "C" - Azul - Anexo H - Ramal &17. 

Bl SERVIÇO DE COMISSõES MISTAS, ESPECIAIS lf 
DE INQUERITO 

COMISSõES TEMPORARJAS 
Chefe: J. Ney Passos Dantas - Thlelone: 24·8105 -

Ramal 303 
Assistente de Comissões: Hugo Antõnio Crepaldi - ~a .. 

mal 672; e Mauro Lopes de Sá - Ramal 310, Loeal: 
Anexo n ~ 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporârias pata Apreciação de Veto! 
3) .. Comissões Especiais e de Inquérito. 
44,. Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (ar~ 

. tigo 90 do Regünen ~ Comum) • 
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REVISTA DEINFORMAÇAO 
'LEGISLATIVA 

Editada pelo &nado Fedéral 

DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

Direção 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS 

IND!CE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGIS-
LATIVA DE 1 a 10 (enviaremos gratuitamente a quem nQf solicitar): 

- a.briJ a junho nv 18 (1968) 5,00 
-julho a setembro D" 19 (1968) 5,00 
-outubro a dezembro nr 20 (1968) . 5,00 

NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGIS­
LATIVA DE 1 a 20 (enviaremos gratuitamente a quem nos solicitar): 

-_janeiro a março n" 21 (1969) . 5,00 
-abril a junho nY 22 (1969) 5,00 
-Julho a setembro n9 23 (1969) 5,00 
-outubro a dezembro n" 24 (1969) 15,00 
-janeiro a março n9 25 (1970) . . . 10,00 
- iulho a setembro n9 27 (1970) . . 10,00 
-outubro a dezembro nr 28 (1970) . 10,00 
- ianeil'o a março nY 29 (1971) 10,00 
-abril a junho n9 30 (1911) 10,00 

ND!CE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGIS-
LATIVA DE 1 a 30 (enviaremos gratuitamente a quem nos solicitar): 

-julho a setembro n~ 31 (1971) 10,00 
-outubro a dezembro n9 32 (1971) 10,00 
-janeiro a março n• a3 (1972) 10,00 

SUMAIUO 

COLABORAÇAO 

As Dívet"Ss.s Espécies de Lei 
Senador Franco Montoro 

Organização JlU'ídica do Notsriado na República Federal da Ale­
manha (Um Estudo da Solução de Pt-oblemas Insolúveis no Brasil) -

Prof. A. B. Cotrin Neto 
O Congelamento do Poder Mundial 

Embaixador J. A. de Araújo Castro . 
O Planejamento e os Organismos Regionais como Preparação a um. 

Federalismo d~s Regiões (a es~riência brasileira) 
Prof. Paulo Bonavides · 

Aspectos Polêmíeos do Estatuto Jurídico da Mulher Caaada - Lei nú­
mero 4.121, de 27-08-62 

Prof. Carlos Dayrell 
Situação Jurídica da NOVACAP 

Dr. Darío Cardoso 
Os Direitos Autorais no Direito Comparado 

Prof. Roberto Rosas 
Perguntas e Reservas a Res~ito do Plano de Integração Social 

Prof. Wilhelmus Godefridus Hermans 
Euclides da Cunha e a Rodovia Transamazônice. 

Dr, G. Irenêo Joffily 
O Senado e a Nova Constituição 

Dr, Paulo Nunes Augusto de Figueiredo 
O Assessoramento Legislativo 

Dr Atyr de Azevedo Lucci 
Decretos-leis 

Dr. Caio Torres 
Iniciativa e Tramitação de Projetos 

Jesse de Azevedo Barquero 
Os Direitos da CompanheiJoa 

Ana Valderez A. N. de Alencar 
Poluição 

João Bosco Altoé 

SUMÁRIO 

COLABORAÇÃO 

Política do Desenvolvimento Urbano 
Senador Carvalho Pinto 

O Problema das Fontes do Díreíto; Fontes Fonnais e Materiais. Pera~ 
pectivas Filosófica, Sociológica e Jurídica 

Senador Franco Montoro 

A Televisão E'lucativa no Brull 
Prof. Gilson Amado 

RUY, a Defesa. dos Bispoj e .a Que~ tão do Foro dos Crime& Militares: 
Duas Retificações Necessúias 

Pl"of. Rubem Nogueira 
A Proteção Jurisdicional doe Direitos Humanos no Direito Positivo 

Bra•ilelro 
Des. Hamilton de Moraes e Barros 

Sobre a Metodologia do E.Dslno JIU'ídico 
Prof. Hugo Gueiros Bemardes 

Prerrogativas dos Bens Dominais -lruiUBcetibilidade de Posse Civil 
Des. José Júlio Leal Fagundes 

O Instituto de Apountadorla na Atual Constituição 
Prof. Carlos Dayrell 

O Apoio Técnico e Administrativo ao Pariido Parlamentar 
Prof. Sully Alves de Souza 

Redução de ÜJito.t G.ráiJcN-editoriais 
Prof. Roberto Atila Amaral Vieira 

Adoção 
Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

Incentivos Fi1cai1 no Planejamento 
Walter Faria 

Contabilid11de: En•Woe Prolls1io 
João Bosco Altoé 

SUMÁRIO 

Homenagem 
Senador Milton Campos 

COLABORAÇAO 

Fontes do Dirtito em. Suas Modalidades Fundamentai& 
Senador Franco Montoro 

Aa sociedades por quotas de responsabilidade limitada, no Dírtíto 
Português e no Direito Brasileiro 

Prof. Otto Gil 
Atribuições do Ministério Público no Códico de Processo Penal 

Dr. Márcio Antõnío Inacarato 
Do Pagamento por Con1ignação na11 Obrigações em Dlnheiro 

Deaembargador D<:lmingili\ Sávio Brandão Liroa 
O Adicional Insalubridade-Periculosidade e o Decreto-lei 389 

Prof. Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena 
Direito do TrabaUto e o Direito Penitenciário 

Dra. Carmem Pinheiro de Carvalho 
:M:oral, Direito, Prufi.•ü.() 

Prof. Antônio Augusto de Mello Cançado 

PESQUISA 

O Senado do Império e a Aboliçãó 
Wa\ter Faria 

DOCUMENTAÇÃO 

Consolidação das Leis do Trabalho 
C8io Torres · 

PUBLICAÇ0ES 

Obras editadas pela Diretoria de lnformação Legislativa 

Preço da assinatura anual, que corresponde a quatro nUmeras, Cr$ 
30,00 (trinte. cruzeiros}. Os pedidOs de assillaturas e de númer~ avul­
sos devem ser endereçados ao Cel:ltl'O Gráfico do Senado Federal -
Cai.a:a Postsll.5()3- Brasí1ia- DF, acompanhados de cheque b.am:-á­
rio, visado, nominal e pagável na praça de Brasília. 

Remeteremos números avulsos pelo Serviço de Reembolso Postal, 
acrescida do valor das despesas de remessa, de acordo com a tarifa 
postal. 

• 
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Mês de maio de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de setembro 
Mês de setembro de 1965 
Mês de outubro de 1965 
Mês de janeiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de marçC> de 1968 
Mês de março de I968 
Mês de abril de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de maio de 1968 
,\1ês de maio de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de agQsto de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de dezembro de 1968 
Mês de outubro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de abril de 1970 
Mês de abril de 1970 
Mês de maio de 1970 
Mês de maio de 1970 
Mês de junho de 1970 
Mês de junho de 1970 
Mês de julho de 1970 
Mês de março/abril de I971 
Mês de março/abril de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de maio de I971 
Mês de junho de 1971 
Mês de junho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de novembro de 1971 
Mês de novembro de 1971 
Mês de abril de 1972 
Mês de abril de 1972 
Mês de maio de 1971 
Mês de maio de 1972 
Mês de junho de 1972 

ANAIS DO SENADO 

- SESSOES 39• a 50'- tomo I 
- SESSOES. 51• a 62•- tomo ll 
- SESSOES 107• a Ü7•- tomo I 
- SESSOES 118• a 130•- tomo 11 
- SESSOES 141• a142•- tomo I 
- SESSOES 143• a 145•- tomo ll 
- SESSOES 156• a 166• ~tomo 11 
- SESSOES 1• a 12' (COnvocação Extraord.) 
- SESSOES 13• a 27• (Convocação Extraord.) 
- SESSOES 28' a 34• (Convocação Extraord.) 
- SESSOES I• a 15• {1' e2• Sessões Preparatórias- Vol. 1) 
- SESSOES 16' a 32•- tomo ll 
- SESSOES 3• a 42•- tomo l 
- SESSOES 43• a 62•- tomo 11 
- SESSOES 63' a 78• -tomo I 
- SESSOES 79' a 100•- tomoU 
-SESSOES 10l•a114'-wmo I 
- SESSOES 115' a132•- tomo 11 
- SESSOES I• a IO• (Convocação Extraord.} 
-SESSOES 1•a 24•-tomoU 
- SESSOES 133• a 150•- tomo I 
-SESSOES 151•a171•-tomoU 
-SESSOES 172•al88•-tomo I 
- SESSOES 189• • 209•- tomo ll 
- SESSOES 210' a 231•- tomo I 
- SESSOES 232' a 262•- tomo ll 
- SESSOES 263• a 274•- tomo I 
- SESSOES 276• • 298'- tomo 11 
- SESSOES 1• a 15'- tomo l (Convocação Extraord.) 
-SESSOES 1•a 7'-tomo I 
- SESSOES 20• a 36•- tomo ll 
- SESSOES l ~a 12•- tomo I 
- SESSOES 13• a 20'- tomo 11 
- SESSOES 21• a 32•- tomo I 
- SESSOES 33• • 42'- tomo 11 
- SESSOES 43• a 54'- tomo I 
- SESSOES 55• a 56'- tomoU 
- SESSOES 67' a 79•- tomo I 
- SESSOES 1' a 1'- tomo I 
- SESSOES 12• • 21•- tomo 11 
- SESSOES 22• a 32•- tomo I 
- SESSÜES 3• a 44•- tomo 11 
- SESSOES 45' • 56'- tomo I 
- SESSOES 57• a 67•- tomo 11 
- SESSOES 88• a 81'- tomo I 
- SESSOES 82• • 93•- tomo 11 
- SESS0ES 94• a 103•- tomo I 
- SESSOES 104• • 115'- tomo 11 
- SESSOES 116• a 126•- tomo I 
- SESSOES 127• • 138•- tomo I! 
- SESSOES 139' • 148•- tomo I 
- SESSOES 149• • 157'- tomo I! 
- SESS0ES 158• a 166'- tomo I 
- SESSOES 167• a 187•- tomo I! 
- SESSOES to a 12•- tomo I 
-·SESSOES 13• • 22•- tomo 11 
- SESS0ES 23• • 30•- tomo I 
- SESSOES 31• a 43• -tomo I! 
- SESSOES 44• • 45'- tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 

Agosto de 1973 
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Constituição da República Federativa do Brasil 

!EMENDA CDNSTtTUCIONAL N' 1, DE 1H0-69) 

FORMATO DE BOLSO 

EM BROCHURA ....... :...................... Cr$ 2,00 

PREÇOS: ENCADERNADA EM PLÁSTICO................... Cr$ 3,50 
ENCADERNADA EM PELICA...................... Cr$ 7,00 

"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO PARTIDÁRIA 
MUNICIPAL" 

Volume com 64 páginas- Preço CrS S,OO 

INDICE 
ANEXOS: 

I - Da Filiação Partidária 
ll - Convocação da Convenção Municipal 

111 - Registro das Chapas 
IV - Impugnação do Regi>tro 
V - Instalação e Funcionamento da Convenção 

VIl - Dos Livros do Partido 
VIII - Dos Diretórios Municipais 

IX - Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 

IX - Do Registro dos Diretórios 
X ll - Dos M unicfpios sem Diretórios 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de 1972 

XIV - Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

a) Modelo n• I- Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo n• 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3- Requerimento de Registro de Chapas 
Modelo n• 4- Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modelo n• 5- Ata da Convenção 
Modelo n• 6- Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo no? 7- Edital de Convocação do Diretório Municipal 

Modelo n' 8- Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n• 9- Requerimento ao Juiz Eleitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 
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